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PROC .. __ ......... __ _ 

FOLHA.---;;:O""':'c2.. ___ _ 

Mensagem nº /2021 ASS .. 

São Sebastião, (.)2-de de 2021. 

Exmo. Sr. 

Vereador José Reis de Jesus Silva 

DO. Presidente da Câmara de Vereadores de São Sebastião - SP 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa 

deliberação dos Nobres Vereadores, aos quais formulo nesta oportunidade meus cordiais 

cumprimentos, o incluso Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a atualização dos dispositivos 

da Lei Complementar nº 86/2007 e dá outras providências. 

O Objetivo dessa propositura visa estabelecer uma atualização da Lei de Criação da 

Guarda Civil Municipal de São Sebastião para adequação no que se refere ao Estatuto Geral das 

Guardas Municipais - Lei nº 13.022/2014, revogando-se a Lei nº 86/2007. 

Com o aumento da violência no nosso país, houve por necessidade dos municípios 

participar mais ativamente das políticas públicas afetas a segurança da sociedade, impactando através 

dessas políticas diretamente as Guardas Municipais de todo o país que passaram a exercer papel 

fundamental nas atividades de policiamento das cidades, sendo essas instituições inclusive inseridas 

no rol de membros integrantes do SUSP (Sistema Único de Segurança Pública), recebendo atribuições 
" 

que até então eram exercidas de forma exclusiva pela Policia Militar. \ 
\ 
\. 

Destaca-se que a Lei de criação da Guarda Civil Municip ao longo dos 

anos tornou-se obsoleta, principalmente após o advento da Lei nº 13 

Geral das Guardas Municipais. 

O objetivo de uma nova lei é a adequação da legis~ que rege a Guarda Civil Municipal 

de São Sebastião a atual realidade da Instituição conforme disposto na Lei Federal. 

Fiscalize seu Município - www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br 
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Nesse contexto, é de extrema importância a revogação da Lei nº 86/2007 e a instituição 

de uma nova lei que atenda integralmente ao Estatuto Geral das Guardas Municipais, eximindo a 

administração municipal de qualquer apontamento futuro por improbidade administrativa no que se 

refere a adequação à legislação vigente. 

Salientamos que tal alteração não causará impacto financeiro, tornará a Instituição mais 

eficiente garantindo segurança institucional a seus servidores, trará melhorias aos atendimentos em 

todos os níveis municipais e nivelará à corporação as demais corporações da região. 

Diante das circunstâncias evidenciadas, bem como as demais providências 

administrativas, requer-se de Vossa Excelência seja o presente Projeto de Lei submetido ao Regime de 

Tramitação de Urgência Especial desta{asa. 

\ 
Ao ensejo, renovo a Voss, 

protestos de respeito. 

Fiscalize seu Município - www.p01ialdocidadao.tce.sp.gov.br 
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"Dispõe sobre a revogação da Lei Complementar nº. 
86/2007 e dá outras providências." 

FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Município de São Sebastião, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 

Artigo 1°. Fica criada a GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO cuja estrutura básica 

se assentará na hierarquia e disciplina, subordinada à Secretaria de Segurança Urbana, instituição de caráter 

civil, uniformizada e armada conforme previsto em lei, sendo incumbida da função de proteção municipal 

preventiva e da preservação da ordem pública, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito 

Federal. 

Artigo 2º· São princípios mínimos de atuação da Guarda Civil Municipal de São Sebastião: 

1 - Proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades 

públicas; 

li - Preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; 

Ili - Patrulhamento preventivo; 

IV - Compromisso com a evolução social da comunidade; e 

V - Uso progressivo da força. 

Parágrafo único• A Guarda Civil Municipal de São Sebastião exercerá suas idade nos limites 

da extensão territorial do município, nos moldes da Lei Federal 13.022 de 08 agosto de 2 ~ 

exercício dos poderes constituídos no âmbito de sua competência. 

Artigo 3º - São competências específicas da Guarda unicipal de São Sebastião, 

respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais, sem prejuíz de outras previstas nesta Lei: 

1 - Zelar pelos bens, equípamentos e prédios públicos do Município; 
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li - Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais; 

Ili - Atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da 

população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 

IV - Colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que 

contribuam com a paz social; 

V - Colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o 

respeito aos direitos fundamentais das pessoas; 

VI - Exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros 

municipais, nos termos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma 

concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal; 

VII - Proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 

inclusive adotando medidas educativas e preventivas; 

VIII - Cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades; 

IX - Interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais 

voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades; 

X - Estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, o de Municípios vizinhos, por 

meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvim 110 çie.-aç,ií.-E es preventivas 

integradas; 

XI - Articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 

interdisciplinares de segurança no Município; 

XII - Integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia adm· ·str 

para a normalização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano mu ci ai; 

XIII - Garantir o atendimento de ocorrências emergenciai;lu prestá-lo direta e imediatamente 

quando deparar-se com elas; 

2 
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XIV - Encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, 

preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário; 

XV - Contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por 

ocasião da construção de empreendimentos de grande porte; 

XVI - Desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os 

demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal; 

XVII - Auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignitários; e 

XVIII - Atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e 

participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a 

colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local. 

Parágrafo único - No exercício de suas competências, a Guarda Civil Municipal de São Sebastião 

poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito 

Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, 

diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a 

Guarda Civil de São Sebastião prestar todo o apoio à continuidade do atendimento." 

Artigo 4° . O efetivo da Guarda Civil Municipal de São Sebastião será fixado conforme o 

percentual previsto no Art. 7°, na Lei Federal 13.022 de 08 agosto de 2014. 

§ 1° • A admissão na função da Guarda Civil Municipal será por mto de concurso público, na 

forma da Legislação vigente, e aprovação no curso de fom1ação ministrado pela ~ademia Formação da 

Guarda Civil Municipal de São Sebastião, de acordo com a grade curricular d Secretaria Nacional de 

Segurança Pública - SENASP; 

§ 2º • O ingresso na carreira, se dará mediante aprovação em concurso. lico, p ra o cargo de 

Guarda Civil Municipal, sob regime estatuário, tendo como vencimento a referênc' 'l<{ciez) da t ela salarial do 

quadro permanente e carga horária de 40 ( quarenta) horas semanais; 

3 
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§ 3º • Devido à peculiaridade do serviço a ser desempenhado pela Instituição Guarda Civil 

Municipal de São Sebastião são requisitos para investidura no cargo de Guarda Civil Municipal, sem prejuízo dos 

demais previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Sebastião: 

1 - Possuir nacionalidade brasileira; 

li - Possuir ensino médio completo; 

Ili - Possuir no ato da posse carteira nacional de habilitação (CNH) definitiva nas categorias "A e 

IV - Possuir altura mínima de 1,65m (um metro e sessenta e cinco centímetros) se homem e 

1,60m (um metro e sessenta centímetros) se mulher; 

V - Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos e idade máxima de 35 (trinta) anos no ato da 

inscrição no concurso; 

VI - Realizar e obter resultado negativo no exame toxicológico de larga janela de detecção; 

VII - Ser considerado apto em exame psicotécnico/psicológico; 

VIII - Não possuir antecedentes criminais e ter idoneidade moral comprovada por investigação 

social e certidões expedidas perante o Poder Judiciário Federal, Estadual e Distrital que serão analisadas e 

homologadas pela Comissão Especial do Concurso da Guarda Civil Municipal; 

{ 
IX - Estar em gozo dos direitos políticos e eleitorais, e no caso dos omens, estar quite com o 

serviço militar. 

§ 4º • O Guarda Civil Municipal, empossado em cargo de provimento efe ivo, adquir á estabilidade 

no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício, ter sido apro 

desempenho e no exame toxicológico. 

§ 5° • Entende-se por investigação social a pesquisa da vida públid d a idato, por meio da 

avaliação objetiva de documentos, atestados e pesquisas de campo, a fim J,yl~ mprove sua conduta 

ilibada e idoneidade moral, incluindo a apresentação, pelo candidato, de d ümentos relativos aos antecedentes 

criminais e de distribuição de ações judiciais. 

4 
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Artigo 5º . O concurso público para o provimento dos cargos da Guarda Civil Municipal será 

realizado em 07 (sete) fases eliminatórias coordenadas pela Academia de Formação da Guarda Civil Municipal 

de São Sebastião, sendo: 

- A primeira: Prova de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e 

classificatório; 

li - A segunda: Exame antropométrico e de aptidão física, de caráter eliminatórios; 

Ili - A terceira: Exame de saúde e toxicológico, de caráter eliminatórios; 

IV - A quarta: Exame psico!ógico/psicotécnico, de caráter eliminatórios; 

V- A quinta: Investigação Social e de Idoneidade Moral, de caráter eliminatório; 

VI - A sexta: Análise de documentos, de caráter eliminatório; 

VII - A sétima: avaliação de frequência e aproveitamento com aprovação no curso intensivo de 

formação e capacitação teórica e física para o exercício do cargo, com carga horária e demais critérios de 

avaliação a serem definidos no Edital do Certame, de caráter eliminatório e classificatório. 

§ 1 ° . Durante a realização do curso os candidatos receberão uma bolsa auxílio no valor 

equivalente à de estagiários de nível superior, não se configurando nesse período qualquer vínculo empregatício 

para com esta municipalidade. 

§ 2º • Os candidatos aprovados nas fases contidas nos incisos I ao I deste_ Artigo, observada a 

ordem de classificação, serão matriculados no curso de formação e capacitação em umeros eq ivalentes ao de 

cargos vagos colocados em concurso; 

§ 3° • Sendo servidor da Administração Municipal de São Sebastião, o 

de seu cargo ou emprego até o término do curso previsto no inciso VII deste Artigo, se 

ou salário e demais vantagens, contando-se o tempo de afastamento como e 

emprego que ocupa para todos os efeitos legais; 

5 
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§ 4° - O servidor deverá, durante o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 

remuneração ou salário de seu cargo ou emprego ou pela correspondente bolsa auxílio prevista no § 1° deste 

Artigo. 

Artigo 6° -A Guarda Civil de São Sebastião será composta pela seguinte estrutura funcional: 

1 - 01 (um) Comandante-Geral; 

li - 01 (um) Sub-Comandante; 

Ili - 01 (um) Corregedor; 

IV - 01 (um) Ouvidor; 

V - 13 (treze) Inspetores; 

VI - Guardas Civis Municipais, organizados hierarquicamente conforme Plano de Cargos, Salários 

e Carreira da Guarda Civil Municipal de São Sebastião. 

§ 1º - Guarda Civil Municipal é o servidor público já integrado na função e em condições de 

realizar os serviços destinados para a Corporação, nos termos das legislações em vigor; 

§ 2º - Guarda Civil Municipal Inspetor é cargo provido em comissão, de livre nomeação e tem a 

função de fiscalização, supervisão e coordenação das atividades do operacional da Instituição, preenchido por 

servidor pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal aprovado no estágio probatório, com remuneração de 

referência C4 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da Lei 

Complementar 247/2019; 

aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal com 

referência C3 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, Ane 

Complementar 247/2019; 

muneração de 

Anexo 111 da Lei 

§ 4° - Comandante é cargo provido em comissão, de livre nome 

aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda Civil com remuneração de 

6 
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referência C2 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da Lei 

Complementar 247 /2019; 

§ 5° • Corregedor é cargo provido em comissão, de livre nomeação, preenchido por servidor 

aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal com atribuição de apurar as 

infrações disciplinares atribuídas aos integrantes da Guarda Civil Municipal de São Sebastião, com remuneração 

de referência C2 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da 

Lei Complementar 247/2019; 

§ 6° - Ouvidor é cargo provido em comissão, de livre nomeação, preenchido por servidor aprovado 

no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal com atribuição de receber, examinar e 

encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e 

das atividades da Guarda Civil Municipal de São Sebastião, propor soluções, oferecer recomendações e 

informar os resultados aos interessados, garantindo-lhes orientação, infonmação e resposta, com remuneração 

de referência C4 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da 

Lei Complementar 24 7 /2019; 

§ 7° • Os cargos de Comandante-Geral, Sub-Comandante, Inspetor, Ouvidor e Corregedor são 

privativos de Guarda Civil Municipal Classe Distinta; 

§ 8° • Considera-se Superiores Hierárquicos na Guarda Civil Municipal de São Sebastião, de 

acordo com seguinte precedência: 

1 - Chefe do Poder Executivo; 

li - Secretário de Segurança Urbana; 

Ili - Comandante Geral da Civil Municipal; 

IV - Sub-Comandante; 

V - Inspetores; 

VI - Guarda Civil Municipal Classe Distinta; 

7 
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VII - Guarda Civil Municipal Classe Especial; 

VIII - Guarda Civil Municipal 1ª Classe; 

IX - Guarda Civil Municipal 2ª Classe; 

X - Guarda Civil Municipal 3ª Classe; 

XI - Guarda Civil Municipal. 

--------
PROC_. _____ _ 

FOLHA:_,....,>1;.:_,;..~ ---

ASS. ~ 

Artigo 7° • A Guarda Civil Municipal adotará Procedimento Operacional Padrão - POP que será 

elaborado pelo Comando para padronizar ações e/ou procedimentos operacionais da Instituição por meio de 

Ordem de Serviço. 

§ 1 º . O procedimento operacional padrão - POP deverá ser informado a todo efetivo da GCM por 

ordem de serviço no quadro de avisos e/ou por meio digital; 

§ 2º • O POP deverá ser atualizado sempre que necessário; 

§ 3º • Os procedimentos descritos no POP deverão ser executados por todos os integrantes da 

Guarda Civil Municipal. 

Artigo 8° - São deveres do servidor da Guarda Municipal de São Sebastião, além dos demais 

enumerados nesta Lei, sem prejuízo dos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São 

Sebastião: 

1 - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em geral; 

li - manter sempre atualizada sua declaração de família, de residência e d 

Ili - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que 

guarda ou utilização; 

IV - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os companheir 

V . pcooede,, '""'" ' part<wlaM•"·· ,, "'"'" ""' ,,,111,, ~bl" 

/, 

à sua 
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VI - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, informação sobre 

perturbação da ordem pública, logo que dela tenha conhecimento; 

VII - dar infonmações em processos, quando lhe compelir; 

VIII - encaminhar documento no prazo legal; 

IX - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for confiado à sua 

guarda ou utilização; 

X- cumprir, sem retardo, serviço ou ordem legal; 

XI - tomar providências para garantir a integridade física de pessoa detida; 

XII - comunicar ato ou fato irregular de natureza grave que presenciar; 

XIII - manter barba, bigode e similares nos moldes de regulamentação anexa à presente 

legislação; 

XIV - manter o corte, penteado e cor de cabelos ao padrão descrito na regulamentação anexa da 

presente legislação, objetivando o mínimo de padronização e segurança para o servidor. 

§ 1° • Aplicam-se as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Sebastião 

ao Servidor Guarda Civil Municipal que violar qualquer dever funcional constante nos incisos deste Artigo; 

§ 2º • As violações dos deveres funcionais contidos nos incisos deste Artigo serão apuradas 

aplicando-se as disposições contidas no Estatuto dos Servidores Públicos de Sãé\ Sebastião referentes ao 

Processo Administrativo Disciplinar e a Sindicância. 

Artigo 9° • Ao servidor integrante da Guarda Civil Municipal é proibidd, sem p ·uizo d previsto no 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Sebastião: 

1 - deixar de comunicar ao superior, tão logo passivei, a execução de o~e 

li - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço; 

9 
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Ili - permutar serviço sem pennissão da autoridade competente; 

IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformizado ou não, neste caso desde que o 

conheça, ou de prestar-lhe homenagens ou sinais regulamentares de consideração e respeito, bem como o 

superior hierárquico, de responder ao cumprimento; 

V - usar uniforme incompleto, contrariando as nonnas respectivas, ou vestuário incompatível com 

a função, ou, ainda descuidar-se do asseio pessoal; 

VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros objetos que lhe sejam destinados, ou 

que devam ficar em seu poder; 

VII - deixar de se apresentar, nos prazos estabelecidos, sem motivos justificados, nos locais em 

que deva comparecer; 

VIII- representar a instituição em qualquer ato sem estar autorizado; 

IX - assumir compromisso em nome da Unidade da Guarda Municipal de São Sebastião, que 

comanda ou na qual serve, sem estar autorizado; 

X - sobrepor ao uniforme oficial, insígnias de sociedades particulares, entidades religiosas ou 

políticas ou, ainda, usar indevidamente medalhas desportivas, distintivos ou condecorações; 

XI- responder de modo desrespeitoso a servidor da Guarda Municipal de São Sebastião ou a 

qualquer pessoa; 

XII - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do dever; 

XIII - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos atos raticados or servidor da 

Guarda Municipal de São Sebastião, em função subordinada que agir em cumpri"\ento dewa-ei'!J, 

XIV - conduzir veículo da instituição da unidade competente de São 

Sebastião sem estar devidamente autorizado; 
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XV - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local em que deva encontrar-se por 

força de ordens, escalas de serviço ou disposições legais; 

XVI - dirigir veículo da Guarda Municipal de São Sebastião com negligência, imprudências ou 

imperícia; 

XVII - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, palavras ou gestos; 

XVIII - executar ou detenminar manobras perigosas com viaturas; 

XIX - coagir ou aliciar subordinado com objetivos de natureza político-partidária. 

XX - faltar com a verdade; 

XXI - desempenhar inadequadamente suas funções de modo intencional; 

XXII - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de meios ilícitos para dificultar sua 

identificação; 

XXII! - abandonar o serviço para o qual tenha sido designado; 

XXIV - retirar ou empregar, qualquer documento, material, objeto ou equipamento do serviço 

público municipal, para fins particulares; 

XXV- extraviar ou danificar documento ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 

XXVI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem contra a'raça, a religião, o credo ou a 

orientação sexual; 

XXVII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de ord legal de autoridade 

competente; 

XXVIII - dar ordem ilegal ou claramente inexequível; 

XXIX - referir-se depreciativamente em infonmações, parecer, de 

qualquer meio de divulgação, às ordens legais; 

1 l 
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XXX - determinar a execução de serviço não previsto em lei ou regulamento; 

XXXI - transportar na viatura, que esteja sob seu comando ou responsabilidade, pessoas ou 

materiais sem autorização da autoridade competente; 

XXXII - disparar arma de fogo por descuido; 

XXXIII - fazer, com a Administração Municipal Direta ou Indireta contratos ou negócios de natureza 

comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou como representante de outrem; 

XXXIV - usar armamento, munição ou equipamento não autorizado; 

XXXV - disparar arma de fogo desnecessariamente; 

XXXVI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulares, salvo 

se em legítima defesa; 

XXXVII - maltratar pessoa detida, sob sua guarda ou responsabilidade; 

XXXVIII - contribuir para que presos conservem em seu poder objetos não permitidos; 

XXXIX - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Municipal de São Sebastião sem 

autorização; 

XL - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da G\arda Municipal de São Sebastião 

que exerça função superior, igual ou subordinada, com palavras, gestos ou açõé6; 

XLI - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da Guarda nicipal e São Sebastião, 

viatura ou animal, sem ordem dos respectivos responsáveis; 

XLII - descumprir preceitos legais durante a prisão ou custódia de p /so-

XLIII - participar da gerência ou administração de empresa p v a de segurança; 

XLIV - valer-se ou fazer uso do cargo ou função públic ara praticar assédio sexual ou moral; 

12 
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XLVI - praticar corrupção sob qualquer de suas formas; 

XLVII - procurar a parte interessada em ocorrência policial, para obtenção de vantagem indevida; 

XLVlll - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência sem atribuição legal; 

XLIX - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta; 

L - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos ou documentos afetos à Guarda 

Municipal de São Sebastião, que possam concorrer para ferir a disciplina, a hierarquia ou comprometer a 

segurança; 

LI - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações falsas em procedimento penal, civil 

ou administrativo; 

LII - participar de gerência ou administração de empresas bancárias ou industriais ou de 

sociedades comerciais que mantenham relações comerciais com o Município sejam por este subvencionada ou 

estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em que esteja lotado; 

Lili- trabalhar em estado de embriaguez ou sob efeito de drogas; 

LIV - andar amiado, estando em trajes civis, sem o cuidado de ocultar a amia; 

L V - usar adornos ou objetos que possam colocar em risco a integridade e saúde do servidor 

Guarda Civil Municipal, ou que possa provocar algum tipo de acidente durante operíodo de trabalho a si ou a 

\ terceiros, salvo autorização expressa do Comandante Geral pern1itindo o uso. 

§ 1° - Aplicam-se as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Pú 'cos São Sebastião 

ao Servidor Guarda Civil Municipal que violar qualquer proibição constante nos incisos des 

1 

§ 2° - As violações das proibições contidas nos incisos deste Artigil yv >"Pº'radas aplicando-se 

as disposições contidas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Seb íao referentes ao Processo 

Administrativo Disciplinar e a Sindicância. 
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Artigo 10 • Ficam reconhecidas como atividades de risco, as desenvolvidas pelos integrantes da 

Guarda Civil Municipal, no efetivo exercício de suas atribuições. 

Artigo 11 • Será concedido o adicional de Risco Atividade ao servidor detentor de cargo efetivo de 

Guarda Civil Municipal, no percentual de 20% (vinte por cento} sobre o salário base. 

Artigo 12 • Para efeitos desta Lei Complementar, consideram-se como efetivo exercício os 

afastamentos em virtude de: 

1- férias; 

11 • casamento; 

Ili - falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto; 

IV - falecimento de sogros, padrasto, madrasta e cunhados; 

V • serviços obrigatórios por lei; 

VI - licenças por acidente do trabalho ou doença profissional; 

VII• licença gestante e por adoção; 

VIII - licença paternidade; 

IX• licença-prêmio; 

X - licença para tratamento de saúde, até 30 (trinta} dias; 

XI • faltas abonadas; 

XII • missão ou estudo dentro do Estado, em outros pontos do Território 

até 30 (trinta} dias, quando o afastamento houver sido expressamente autorizado pel 

Municipal; 
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XIII - participação em delegações esportivas ou culturais pelo prazo oficial da convocação, 

devidamente autorizada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, precedida de requisição justificada do órgão 

competente; 

XIV - doação de sangue na forma prevista na legislação; 

§ 1º • Os afastamentos previstos nos incisos X e XII deste artigo, quando superiores a 30 (trinta) 

dias, acarretarão a suspensão do pagamento do adicional a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia do afastamento; 

§ 2º • Na hipótese do parágrafo anterior, o pagamento do adicional será reativado a partir do 

retorno do servidor à mesma unidade ou atividade, mediante comunicação de sua chefia imediata à Secretaria 

de Administração, indicando o motivo e as datas de afastamento e retorno ao trabalho; 

§ 3° - O referido adicional integrará a base de cálculo de 113 de férias e 13° do servidor público; 

Artigo 13 - O adicional de risco atividade, por se tratar de uma vantagem pecuniária de caráter 

transitório, cessará com a eliminação do risco à vida ou à integridade física e não se incorporará à remuneração 

do servidor para qualquer efeito. 

Artigo 14 • O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade, de pericu!osidade e de risco 

atividade, concomitantemente, deverá optar por um deles, a seu critério. 

Artigo 15. Para a concessão do adicional de risco atividade deverá ser obedecido os seguintes 

procedimentos: 

1 - cabe ao servidor interessado requerer por meio de processo administrativo, no Protocolo 

Municipal, a concessão do adicional pretendido, devendo informar no requerimento cargo e a função 

desempenhada; 

li - autuado o processo no Protocolo Municipal, deverá ser encami had 

Administração, para instrução com os dados funcionais do requerente; 

Ili - instruído o processo, deverá ser encaminhado ao Secretário Munici 

o qual relatará nos autos se o servidor de fato está exercendo efetivamente as t · uições concernentes ao 

cargo de Guarda Civil Municipal, em seguida, decidirá se o interessado faz ou n" ·us ao benefício; 
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Municipal de Administração para deliberação. Em seguida, os autos deverão ser encaminhados ao Protocolo 

Municipal para ciência do requerente acerca da decisão administrativa proferida; 

V. sendo favorável a conclusão, deverá o processo ser enviado à análise da Procuradoria Jurídica 

do Município, a qual poderá adotar as medidas que entender cabíveis, e na hipótese de concordância, 

encaminhará o processo à Secretaria Municipal de Administração para elaboração dos cálculos necessários, 

com posterior encaminhamento ao Secretário Municipal de Administração para homologação do ato de 

concessão; 

VI • havendo homologação, o processo deverá ser dirigido à Divisão de Folha de Pagamento para 

a inclusão do adicional na folha de pagamento do servidor e, a seguir, à Divisão de Cadastro para anotação nos 

registros funcionais; 

VII · após as devidas anotações, deverão os autos ser remetidos ao Protocolo Municipal para 

ciência do interessado, retornando à Secretaria Municipal de Administração para arquivamento. 

Artigo 16 • Comete crime de responsabilidade administrativa, independentemente da apuração na 

esfera competente para apuração da responsabilidade civil e criminal, o dirigente que conceder ou autorizar o 

pagamento do adicional em desacordo com esta Lei Complementar. 

Artigo 17 • O ato de concessão ou cessação do adicional de periculosidade deverá ser oficializado 

por meio de portaria e publicado no Boletim Eletrônico do Município. 

Artigo 18 • Os efeitos financeiros oriundos da decisão administrativa favorável a concessão do 

adicional de risco atividade dar-se-ão a partir da data em que for protocolizado o requerimento 

\ 
Artigo 19 • Fica instituída a gratificação por produtividade denominada "dis,,,..,=i~ 

servidores que exercem as funções de Guarda Civil Municipal, sendo concedido ao J idor f, lga a o nada por 

produtividade, consoante Art. 152, do Estatuto dos Servidores Públicos do Municipióde São Se · süã : 

§ 1º • A gratificação instituída no "caput" deste artigo poderá ser conce 

preencherem os seguintes requisitos: 

1 - efetua prisão em flagrante: 
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§ 2º - Fica o Comando da Guarda Civil Municipal responsável pela análise do fato, deliberando 

pela concessão da dispensa devidamente fundamentada, depois de visado o boletim de ocorrência de 

Autoridade Policial. 

§ 3° - Ao servidor será concedida, folga abonada, de 01 (um) dia de serviço por ocorrência, para 

serem gozadas dentro dos 12 (doze) meses subsequentes ao Boletim de Ocorrência lavrado na Polícia Civil ou 

Polícia Federal, Independente das demais regulamentadas no Estatuto dos Servidores. 

1 - A gratificação será concedida aos agentes que constarem no Boletim de Ocorrência da Guarda 

Civil Municipal - BOGCM; 

§ 4° • Não será concedida a gratificação ao servidor que: 

1 - nos três meses que antecedem o benefício houver recebido pena de advertência; 

li - nos seis meses que antecedem o benefício houver recebido pena de suspensão; 

Ili - nos 30 (trinta) dias anteriores a ocorrência apresentar faltas, justificadas ou não, excetuando

se o disposto no artigo 119 da LC 146/2011. 

§ 5° • As folgas serão agendadas pelo Comando da Instituição e informadas ao Departamento 

Administrativo e aos servidores com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas .. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 20 • A Goaroa CMI MoeOpal é fo~ada po, seMdo,~ º""~ "" s de ca,elra 

única e plano de cargos, carreira e salários, conforme dispõe Lei Compleme ✓M 1cip º. 146/2011 e o 

Estatuto Geral das Guardas Municipais Lei nº 13.022 de 08 agosto de 

adequação do cargo e da função a elaboração do plano de cargos, carrei 

vertical na carreira e distinção de seus integrantes hierarquicamente. 
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§ 1 º - Fica vedada a nomeação em cargo comissionado da Corporação ao Guarda Civil Municipal 

que estiver em estágio probatório até que seja homologado o plano de carreira, visando a segurança 

institucional; 

§ 2º - Fica instituído o parâmetro antiguidade para classificar a precedência hierárquica, dentro do 

mesmo cargo, entre os integrantes da corporação Guarda Civil Municipal, sendo considerado precedente aquele 

cujo concurso público para o provimento dos cargos da Guarda Civil Municipal seja cronologicamente mais 

antigo: 

1 - Sendo do mesmo concurso, considerar-se-á o com a maior pontuação na classificação final do 

Curso de Fonnação para Guarda Civil Municipal. 

Artigo 21 - Ficam alterados os Anexo li e Anexo Ili, previstos no Art. 463, da Lei Complementar 

247/2019, na qual aumentar-se-á a quantidade de cargo de Inspetor da Guarda Civil para 10 (dez). 

Artigo 22 - Ficam extintos os Cargos de Comandante da Guarda Mirim, Subcomandante da 

Guarda Mirim e Inspetor da Guarda Mirim, todos previstos nos Anexo li e Anexo Ili, ambos mencionados no Art. 

463 da Lei Complementar 247/2019. 

Parágrafo único - O Guarda Civil Municipal designado para laborar no Projeto Guarda Mirim, 

criado pe!a Lei 2125/2011, enquanto não estiver classificado na Classe Distinta do plano de cargos, carreira e 

salários, fará jus a gratificação prevista no Art. 461, da Lei Complementar 247/2019. 

Artigo 23 - Enquanto não aprovada Lei de plano de cargos, carreira e salários, previsto no inciso 

VI, Art. 7° e Art. 23 desta Lei, e/ou não haver Guarda Civil Municipal graduado como Classe Distinta, os cargos 

previstos no Art. 7° dessa Lei Complementar serão ocupados por integrantes da uarda Civil Municipal de São 

Sebastião a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Artigo 24 - As despesas decorrentes da presente Lei Complement 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
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Artigo 25 • Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis 

Complementares 76/2006, 83/2007 e 86/2007 e as demais disposições em contrário. 

São Sebastião, o}/ de~ de 2021. 

STO 
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ANEXO 1 

Artigo 1 º· Fica autorizado, o uso disciplinado de barba, por parte dos integrantes da 

Guarda Civil Municipal de São Sebastião. 

§ 1 º· A barba deve estar asseada, aparada, com o comprimento controlado, não superior 

a 2 cm (dois centímetros) na espessura assentada dos fios; 

§ 2º- Contornos definidos e simétricos entre as faces, ajustada às condições e 

características genéricas de cada indivíduo. 

§ 3º· Os desapontamentos pilosos nos contornos devem ser controlados, de forma a 

realçar a harmonia dos alinhamentos da barba e destacar a simetria das faces, bem como, evidenciar o 

zelo da apresentação pessoal do servidor com o serviço. 
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ANEXO li 

Artigo 1º- Fica adotado para os Guardas Civis Municipais, o uso do corte de cabelo 

regulamentado: 

1 - Aparado Curto - Entende-se como "aparado curto" o corte de cabelo em que se usará, 
1 

preferencialmente, para a parte inferior (nuca) e lateral do crânio no máximo máquina nº 2 e, para k 
parte superior do crânio no máximo máquina nº 5, ou ainda desbaste a tesoura que vise harmonizar-s~ 

i 
com o resto do corte e facilite melhor adaptação a cobertura. O "pé do cabelo" deve ser feito corp 

i 

tesoura, navalha ou instrumento similar. 

li - É admitido também o corte denominado "zero" em que a integralidade o corte db 
! 

cabelo é feito com a máquina nº O ou navalha. 

Ili - É vedado o uso de corte de cabelo tipo "moicano". 

IV - A coloração artificial do cabelo pode ser feita somente nas cores naturais do cabelo 
1 

humano (loiro, ruivo, castanho, preto, grisalho e/ou branco), em tonalidades compatíveis com tom d~ 
i 

pele e do uniforme, haja vista a consequente necessidade de nova confecção de carteira de identidade 

funcional com nova fotografia. 1 

1 

Guarda Civil Municipal Feminino 

Artigo 2º· O padrão de cabelo (corte de cabelo e penteado) exigido para as GCM's dev~ 

se enquadrar nas especificações a seguir, podendo ser classificado, quanto ao comprimento, em curtl!.·.' 

médio e longo. • 

! 

1 - Curto: é o cabelo cujo comprimento máximo tangencie a parte superior da gola dos 

uniformes. 

a) Pode ser utilizado solto, porém deve ser mantido devidamente penteado e alinhado; 
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i 
li 

b) O cabelo curto e volumoso deve ser cuidadosamente arrumado e penteado a fim 9~ 
li 

possibilitar o uso correto da cobertura, mantendo a estética e a uniformização da apresentação pesso': 1 
1 

da GCM Fem. 1 

c) É permitido o uso de tiara para a redução do volume do cabelo, todavia devendo !o 

acessório permitir a utilização da cobertura. 

li - Médio: é o cabelo cujo comprimento ultrapasse a parte superior da gola dos uniformes, 

mas não exceda a sua parte inferior. 

cabeça. a) Deve ser mantido penteado, alinhado, utilizado em coque e preso na parte posterior r 
Ili - Longo: é o cabelo cujo comprimento e volume sejam maiores que os descritos n~s 

1 

cabelos curto e médio e, consequentemente, não poderão ser mantidos solto ou em "rabo de cavalo". 1 

a) Deve ser mantido penteado, totalmente preso, utilizado em coque, preso firmemen e, 

sem pontas soltas. 

IV - Outras considerações acerca do cabelo feminino: 

a) As orelhas devem permanecer sempre à mostra, independentemente do comprimento 

(curto, médio ou longo) e do penteado do cabelo; 

b) O cabelo volumoso exige especial atenção e cuidado da GCMFem para n o 

comprometer a sua apresentação pessoal, o uso correto da cobertura e a segurança; 

c) O cabelo preso em coque não pode impedir o correto posicionamento da coberturi e 

deve ser fixado por elásticos, grampos e/ou presilhas em cores únicas, lisas e sem estampas, com I u 

sem "redinha", mantendo a mesma tonalidade da cor do cabelo. 

d) O cabelo de qualquer comprimento pode ter franja, desde que esta não fique à mo ra 

quando uniformizada; 

3 
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Artigo 3º· A coloração artificial do cabelo pode ser feita somente nas cores naturais 

cabelo humano (loiro, ruivo, castanho, preto, grisalho e/ou branco), em tonalidades compatíveis co~ 

tom da pele e do uniforme, haja vista a consequente necessidade da confecção de carteira d 

identidade funcional com nova fotografia. 

Artigo 4º• É vedado raspar a cabeça e/ou as sobrancelhas, total ou parcialmente, ºi 
adotar corte de cabelo com máquina inferior a nº 5, exceção feita à recomendação médica, durante .I 

realização de curso e/ou estágio de caráter voluntário ou calvície. 

1°- A GCMFem, com enfermidade, ou em uso de medicamento que tenha como efeit, 

colateral a queda dos cabelos, pode utilizar lenço liso, na cor (preta, rosa ou azul marinho) compatív~I 

com tom do uniforme, não destoando com a cor da cútis, ou peruca, até que o crescimento do cabei~ 

se restabeleça, atendendo o estabelecido para o cabelo natural relativo ao comprimento, penteado I 

cor. 

§ 2°- É vedado o uso de corte de cabelo tipo "moicano". 

Artigo 5°- Os penteados deverão ser feitos com o uso de grampos simples, em cor qu 
1 

não contraste com a dos cabelos, sendo permitido o uso de presilhas e "tic-tac" metálicas ou plástica 1 

em cor única, lisas e sem estampas ou detalhes. 

§ 1° - É também permitido o uso de acessórios elásticos nas cores do tom dos cabelos. 

§ 2° - É vedado o uso de outros acessórios salvo os especificados nesta lei. 

§ 3° - É autorizado o uso de apliques nos cabelos desde que o penteado obedeça ao qu 
1 

prescreve esta lei, devendo obrigatoriamente, ter um comprimento e uma quantidade moderada qu~ 

possibilite um coque que não exceda 10 cm de diâmetro. Tais apliques devem estar num único tom nã ! 

contrastando com a cor da cútis e do cabelo. 
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LEI COMPLEMENTAR N. º 86/2007 

"Dispõe sobre a criação da Guarda Civil 
Municipal de São Sebastião, institui regime 
disciplinar diferenciado e dá atribuições aos 
respectivos cargos" 

Dr. JUAN MANOEL PONS GARCIA, Prefeito de São Sebastião, no 
e:x:ercício de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte lei, 

CAPITULOI 
DA CRIAÇÃO 

Artigo 1º Fica criada a GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO cuja estrutura básica se assentará na hierarquiafimcional e na disciplina, 
subordinada à Secretaria de Segurança Urbana, qual constitui corporaçâo uniformizada 
e devidamente aparelhada, destinada a proteger o patrimônio, bens, serviços e 
instalações públicos, ban como o meio ambiente na circunscrição do lvfunicipio, 
conforme o disposto no artigo 144, parágrafo 8. º da Constituiçâo Federal e artigo 124 
da Lei Orgânica lvfunicipal. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES E ATRIBUIÇÕES 

Artigo 2º A Guarda A1unicipal de São Sebastião e.xercerá suas atividades 
nos limites da extensão territorial do município, nos moldes da Lei, e assegurando o 
e:x:ercicio de poderes co1zstituidos no âmbito de sua competência. 

Artigo 3º São atribuições da Guarda Municipal de São Sebastião: 

I - Atuar em colaboração com órgãos estaduais e federais, mediante 
solicitaçao, assim como atender situações e:x.:cepcionais; 

II - Atender a populaçao em eventos danosos, eni auxilio às operações 
da Defesa Civil e autoridades competentes no município; 

III - Participar de maneira ativa nas comemorações cívicas 
programadas pelo município; 

IV - A vigilância, preservaçao e defesa das vias e logradouros públicos, 
dos próprios municipais e supletivamente da propriedade privada; do bem estar social, 
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da ordem pública, sob o regime de policiamento preventivo dentro dns limites da 
competência nnmicipal. 

CAPITULO III 
DA SEDE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

Artigo 4º A Guarda Afunicipal terá sede no lvfunicípio de São Sebastião, 
dispondo de autonomia nos limites da presente Lei. 

CAPITULO/V 
DO EFETIVO DA GUARDA CIVIL 1vlUNICIPAL DE S.4 O 

SEBASTIÃO 

Artigo 5º O efetivo da Guarda Civil Municipal de São Sebastião e 
composto de 65 (sessazta e cinco) guardas civis municipais. 

§ 1° A admissão na fimção da Guarda Civil lvfunicipal far-se-á através 
de concurso público, na forma da Legislação vigente, e obtenção pelo candidc;to da 
credencial de Guarda Civil Municipal junto a Secretaria de Segurança Pública do Estado 
de São Paulo. 

§ 2º Além dos requisitos previstos no artigo 3º da Lei Complementar 
Afunicipal n. º 76/06, os candidatos deverão po,suir ensino médio completo e CNH 
definitiva. 

Artigo 6º O concurso público para provimento dos cargos da Guarda 
Civil Afunicipal será realizado em duas fases eliminatórias: 

I -A primeira: de provas ou pruras e títulos; 

II - A segunda: de fi'eqüência e aproveitamento no curso intensivo de 
formação e capacitaçào fisica para o e1,:ercicio do cargo. 

§ 1 º Durante a realização do curso os candidatos recebenfo uma bolsa 
auxilio no valor equivalente à de estagiários de nível superior, não se configurando nesse 
período qualquer vinculo empregatício para com esta municipalidade. 

CAPITULO V 
DA COMPOSIÇÃO E REMUNERAÇÃO DA 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

2 
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Artigo 7º A Guarda Civil lvfunicipal de São Sebastião será composta 
pela seguinte hierárquica: 

I - 01 (um) Comandante; 

11 - 01 (um) Sub-Comandante; 

IJJ - 03 (três) Inspetores-chefe; 

IV - 05 (cinco) Guardas Municipais Inspetores; 

V - 60 (Sessenta) Guardas Civis .Municipais; 

§ 1" Guarda Civil lvfunicipal é o servidor público já integrado na fimçào 
e em condições para os serviços destinados para a Corporação, com remuneraçào 
correspondente à referência X da tabela salarial do quadro permanente e carga horária 
de 44 horas semanais a ser regulamentada. 

§ 2º Guarda Civil lvf unicipal Inspetor tem por fimção a fiscalização e o 
ape1feiçoamento dos serviços concernentes, atuando como elo entre as respectivas 
chefias e subordinados, sendo cargo provido em co1nissão, de nomeação vinculada, 
necessariamente preenchido por servidor pertencente ao Quadro Permanente da Guarda 
Civil, com remuneração de referência C5 da Tabela Geral de Cargos em Comissão 
distribuídos por Secretaria, Anexo 11 da Lei Complementar n º 60/2005. 

§ 3º Guarda Civil lvfunicipal Inspetor Chefe é o supervisor dos serviços 
gerais, coordenador das atividades dos Inspetores e demais guardas municipais, sendo 
cargo provido em comissão, de livre nomeação, com remuneraçào de referência C4 da 
Tabela Geral de Cargos em Comissao distribuídos por Secretaria, Anexo II da Lei 
Complementar nº 60/2005. 

§ 4º Sub-Comandante é cargo provido em comissão, de livre nomeação, 
com remuneração de referência C3 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos 
por Secretaria, Anexo 11 da Lei Complementar nº 60/2005. 

§ 5º Comandante é cargo provido em comissão, de livre nomeação, com 
remuneraçào de referência C2 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por 
Secretaria, Anexo 11 da Lei Complementar nº 60/2005. 

CAPITULO VI 
DO REGULAMENTO DISCIPLINAR DIFERENCIADO DA 

GUARDA CIVIL 

3 



PROC .. ______ _ 

FOLHA: v,e,:.r':;»O 

ASS .. -----'~-----

LEI COMPLEMENTAR N. º 86/2007 

Artigo 8º Ficam inseridos na Lei Complementar Afunicipal n. º 76/06, o 
Título IV-A "DA GUARDA CIVIL", com o Capitulo I "DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
DA GUARDA CIVIL", e os artigos 194A usque 194P, com a seguinte redação: 

"TÍTULO IV A - DA GUARDA CIVIL 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS DA GUARDA CIVIL 

Artigo 194A. Este Titulo estabelece as normas peculiares à 
Guarda Civil Municipal. 

Artigo 194B. O disposto neste Titulo aplica-se a todos os 
servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Municipal de São Sebastião, inclusive aos ocupantes de cargo 
em comissão, sem prejuízo das demais previsões desta Lei. 

Seção I - Da Hierarquia e da Disciplina 

Artigo 194C. A hierarquia e a disciplina são as bases 
institucionais da Guarda Municipal de São Sebastião. 

Artigo 194D. São princípios norteadores da disciplina e da 
hierarquia da Guarda Municipal de São Sebastião o respeito: 
I - à dignidade humana; 
II - à cidadania: 
III -à justiça; 
IV - à legalidade democrática; 
V - o respeito à coisa pública. 

Artigo 194E. As ordens legais devem ser prontamente 
executadas, cabendo inteira responsabilidade à autoridade que 
as determinar. 

Artigo 194F. Todo servidor da Guarda 1~1unicipal de São 
Sebastião que se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição deverá comunicar imediatamente à chefia imediata, 
sob pena de responsabilidade. 
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Artigo 194G. São deveres do servidor da Guarda Municipal de 
São Sebastião, além dos demais enumerados nesta Lei: 
I - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o 
público em geral; 
II - manter sempre atualizada sua declaração de família, de 
residência e de domicilio; 
III - zelar pela economia do material do Município e pela 
conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização; 
IV - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os 
companheiros de trabalho; 
V - proceder, pública e particularmente, de forma que 
dignifique a função pública. 

Artigo 194H. Ao ingressar no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Municipal de São Sebastião o servidor será 
classificado no comportamento "bom". 

Artigo 1941. Para fins disciplinares e para os demais efeitos 
legais, o comportamento do servidor da Guarda Jvíunicipal de 
São Sebastião será considerado: 
I - excelente, quando no período de 60 (sessenta) meses não 
tiver sofrido qualquer punição; 
II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não 
tiver sofrido pena de suspensão; 
III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e quatro) 
meses tiver sofrido suspensões que somadas não ultrapassem 
15 (quinze) dias; 
IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido 
penas de suspensão, que somadas ultrapassem de 15 (quinze) 
dias. 

§ 1 º Para a classificação de comportamento, 02 (duas) 
advertências equivalerão a 0l (uma) repreensão e 02 ( duas) 
repreensões a OI (uma) suspensão. 

§ 2º A reclassificação do comportamento dar-se-á, anualmente, 
ex-oficio, por ato do Comandante da Guarda Municipal de São 
Sebastião, de acordo com os prazos e critérios estabelecidos 
neste artigo. 
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§ 3º O conceito atribuído ao comportamento do servidor da 
Guarda Municipal de São Sebastião, nos termos do disposto 
neste artigo, será considerado para: 
I - os fins dos artigos 59, inciso I, e 60, inciso I, ambos desta 
Lei; 
II indicação para participação em cursos de 
ape1feiçoamento; 
III - submissão à participação em programa reeducativo no 
Centro de Formação da Guarda Jl1unicipal de São Sebastião, 
nas hipóteses dos incisos III e IV do "caput" deste artigo, se a 
soma das penas de suspensão aplicadas for superior a 30 
(trinta) dias. 

Artigo J 94J. As recompensas constituem-se em 
reconhecimento aos bons serviços, atos meritórios e trabalhos 
relevantes prestados pelo servidor da Guarda Municipal de Siio 
Sebastião. 

Artigo 194L. - São recompensas da Guarda 1l1unicipal de São 
Sebastião: 
I - condecorações por serviços prestados; 
II - elogios. 

§ l° As condecorações constituem-se em referências honrosas 
e insígnias conferidas aos integrantes da Guarda Municipal de 
São Sebastião, por sua atuação em ocorrências de relevo na 
preservação da vida, da integridade jlsica e do patrimônio 
municipal, podendo ser formalizadas independentemente da 
classificação de comportamento, com a devida publicidade no 
Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da 
Corporação e registro em prontuário. 

§ 2° Elogio é o reconhecimento formal da Administraçtw às 
qualidades morais e profissionais do servidor da Guarda 
Municipal de São Sebastião, com a devida publicidade no 
Diário Oficial do Município e em Boletim Interno da 
C01poração e registro em prontuário. 

§ 3º As recompensas previstas neste artigo serão conferidas por 
determinação do Comandante da Guarda Municipal. 
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Artigo 194M. É assegurado ao servidor da Guarda Municipal 
de São Sebastião o direito de requerer ou representar, quando 
se julgar prejudicado por ato ilegal praticado por superior 
hierárquico. 

Parágrafo único. Nenhuma solicitação, qualquer que seja a 
sua forma, poderá ser encaminhada sem conhecimento da 
autoridade a que o servidor estiver direta e imediatamente 
subordinado. 

Seção II - Dos Deveres e das Proibições 

Artigo 194N. O disposto nesta Seção aplica-se sem prejuízo do 
disposto nos artigo 19 5 e seguintes desta Lei. 

Artigo 1940. São deveres do servidor integrante da Guarda 
Civil Municipal: 

I - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a 
outro superior, informação sobre perturbação da ordem 
pública, logo que dela tenha conhecimento; 
II - dar informações em processos, quando lhe competir; 
III - encaminhar documento no prazo legal; 
IV - zelar pela economia do material do Município e pela 
conservaçtw do que for confiado à sua guarda ou utilização; 
V - cumprir, sem retardo, serviço ou ordem legal; 
VI - tomar providências para garantir a integridade fisica de 
pessoa detida; 
VII - comunicar ato ou fato irregular de natureza grave que 
presenciar; 

Artigo 194P. Ao servidor integrante da Guarda Civil 
Municipal é proibido: 

I - deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a 
execução de ordem legal recebida; 
II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço; 
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III - permutar serviço sem permisstw da autoridade 
competente; 
IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, 
uniformizado ou não, neste caso desde que o conheça, ou de 
prestar-lhe homenagens ou sinais regulamentares de 
consideraçiio e respeito, bem como o superior hierárquico, de 
responder ao cumprimento; 
V - usar uniforme incompleto, contrariando as normas 
respectivas, ou vestuário incompatível com a função, ou, ainda 
descuidar-se do asseio pessoal; 
VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros 
objetos que lhe sejam destinados, ou que devam ficar em seu 
poder; 
VII - deixar de se apresentar, nos prazos estabelecidos, sem 
motivos justificados, nos locais em que deva comparecer; 
VIII - representar a instituição em qualquer ato sem estar 
autorizado; 
IX - assumir compromisso em nome da Unidade da Guarda 
Municipal de São Sebastião, que conumda ou na qual serve, 
sem estar autorizado; 
X - sobrepor ao uniforme oficial insígnias de sociedades 
particulares, entidades religiosas ou politicas ou, ainda, usar 
indevidamente medalhas desportivas, distintivos ou 
condecorações; 
XI - responder de modo desrespeitoso a servidor da Guarda 
Municipal de São Sebastião ou a qualquer pessoa; 
XII - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do 
dever; 
XIII - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou 
pelos atos praticados por servidor da Guarda Municipal de São 
Sebastião, em funçüo subordinada que agir em cumprimento 
de sua ordem; 
XIV - conduzir veiculo da instituição da unidade competente 
da Guarda Municipal de Süo Sebastião sem estar devidamente 
autorizado; 
XV - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local 
em que deva encontrar-se por força de ordens, escalas de 
serviço ou disposições legais; 
XVI - dirigir veiculo da Guarda Municipal de São Sebastiüo 
com negligência, imprudências ou imperícia; 
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XVII - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVIII - executar ou determinar manobras perigosas com 
viaturas; 
XIX - coagir ou aliciar subordinado com objetivos de natureza 
político-partidária. 
XX - faltar com a verdade; 
XXI - desempenhar inadequadamente suas funções de modo 
intencional; 
XXII - suprimir a identificaçlfo do uniforme ou utilizar-se de 
meios ilícitos para dificultar sua identificação; 
XXIII - abandonar o serviço para o qual tenha sido 
designado; 
XXIV - retirar ou empregar, qualquer documento, material, 
objeto ou equipamento do serviço público municipal, para fins 
particulares; 
XXV - extraviar ou danificar documento ou objetos 
pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem 
contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XXVII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de 
ordem legal de autoridade competente; 
XXVIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível; 
XXIX - referir-se depreciativamente em informações, parecer, 
despacho, pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, 
às ordens legais; 
XXX - determinar a execução de serviço não previsto em lei ou 
regulamento; 
XXXI - transportar na viatura, que esteja sob seu comando ou 
responsabilidade, pessoas ou materiais sem autorização da 
autoridade competente; 
X){XJI - disparar arma de fogo por descuido; 
XXXIII - fazer, com a Administraçiio Municipal Direta ou 
Indireta contratos ou negócios de natureza comercial, 
industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por 
si ou como representante de outrem; 
XXXIV - usar armamento, munição ou equipamento não 
autorizado; 
XXXV - disparar arma de fogo desnecessariamente; 
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XXXVI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, 
contra servidores ou particulares, salvo se em legitima defesa; 
XXXVII - maltratar pessoa detida, sob sua guarda ou 
responsabilidade; 
XXXVIII - contribuir para que presos conservem em seu 
poder objetos não permitidos; 
X.XIX - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda 
Municipal de São Sebastião sem autorização,· 
XL - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da 
Guarda Municipal de São Sebastiüo que exerça Junção 
superior, igual ou subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XLI - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da 
Guarda Municipal de São Sebastião, viatura ou animal, sem 
ordem dos respectivos responsáveis; 
XLII - descumprir preceitos legais durante a prisrio ou 
custódia de preso; 
XLIII - participar da gerência ou administração de empresa 
privada de segurança; 
XLIV - valer-se ou fazer uso do cargo ou Junção pública para 
praticar assédio sexual ou moral; 
XLV- violar ou deixar de preservar local de crime; 
XL VI - praticar corrupção sob qualquer de suas formas; 
XL VII - procurar a parte interessada em ocorrência policial, 
para obtenção de vantagem indevida; 
XL VIII - liberar pessoa detida ou dispensar parte da 
ocorrência sem atribuição legal; 
XLIX - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta; 
L - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Municipal de São Sebastião, que 
possam concorrer para ferir a disciplina, a hierarquia ou 
comprmneter a segurança; 
LI - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações 
falsas em procedimento penal, civil ou administrativo; 
LII - participar de gerência ou administraçüo de empresas 
bancárias ou industriais ou de sociedades comerciais que 
mantenham relações comerciais com o Município, sejam por 
este subvencionada ou estejam diretamente relacionadas com a 
finalidade da unidade ou serviço em que esteja lotado; 
LIII - trabalhar em estado de embriaguez ou sob efeito de 
drogas; 
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LIV - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de 
ocultar a arma. " 

Artigo 9º Fica inserido o Parágrafo Único no artigo 206 da Lei 
Complementar nº 76/06, com a seguinte redação: 

"Parágrafo Único. A pena de advertência também será 
aplicada no caso de violação de proibições constante nos 
incisos I ao XIII do artigo 194P" 

Artigo 1 O. Fica inserido o inciso XIII no artigo 209 da Lei 
Complementar nº 76/06, com a seguinte redação: 

"XIII - transgressão dos incisos XIV a XXXI do artigo 194P" 

Artigo 11. Ficam criados e acrescidos cargos cmn lotação da Secretaria 
de Segurança Urbana, alterando os aneJ:rJs II, III e XVIII da Lei Complementar 
~Municipal n. º 60/05, nas quantidades e denominações aba{xo: 

I - O 1 (um) Comandante; 

II - O 1 (um) Subcomandante,· 

III - 05 (cinco) Assessores de Departamento; 

IV - 03 (três) Inspetores Chefes,· 

V - 05 (cinco) Inspetores; 

VI - 04 (quatro) Encarregaturas. 

Parágrafo Único Ficam alterados, somente ao aplicável à Secretaria de 
Segurança Urbana os ane.xos II, III e XVIII da Lei Complementar n º 60/05, conforme, 
respectivamente, os anexos I, II e III desta Lei. 

Artigo 12. Fica alterado o anexo XXI de Organogramas, no Quadro da 
Estrutura Organizacional da Secretaria lvfunicipal de Segurança Urbana, passando a 
vigorar o quadro do anexo único que é parte integrante da presente Lei. 

Artigo 13. Fica alterado o caput do artigo 13 da Lei Complementar n. º 
60/2005, que passa contar com a seguinte redação: 

"Artigo 13. Ficam criados 65 (sessenta e cinco) cargos de 
provimento efetivo de Guarda Civil Municipal, com lotação da 
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Secretaria Municipal de Segurança Urbana, cujos 
vencimentos correspondem à referência X da tebela de 
referência salarial do quadro permanente e carga horária de 
44 horas semanais." 

...., Artigo 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, 
revogando-se as disposições em contrário, notadamente a Lei Complementar nº 83/2007, 
considerando-se repristinada a redaçao original da Lei Complementar nº 76/06. 

São Sebastião, 20 de julho de 2007. 

Dr. JUAN MANOEL PONS GARCIA 
Prefeito 

data szq1.ra. 
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Anexo I 

Cargo Referência SEGUR 

Secretário CI 1 
Assessor de Secretaria C2 2 
Diretor de Departamento C2 1 
Assessor de Departamento C3 7 
Chefe de Divisào C4 4 
Assessor de Divisâo C5 3 
Comandante C2 1 
Subcomandante C3 1 
Inspetor Chefe C4 3 
Inspetor C5 5 
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Anexo II 
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Ot. 

1 
2 
1 
7 
4 
4 
10 
1 
1 
3 
5 

Total 39 
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Anexo III 

Desc. Ref. 

Secretario lvfunicioal de Sezuranca Urbana CJ 
Assessor de Secretaria C2 
Dir€tor de Deoartamento C2 
AssPssor de Denartamento C3 
Chefe de Divisào C4 
As,essor de Divisão C5 
Encarrezado Fl 
Comandante C2 
S11bcomanda11te C3 
Jnsvetor Chefe C4 
Jnsnetor C5 
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Câmara Municipal de São Sebastião 
Litoral Norte - São Paulo 

PROCURADORIA JURÍDICA 'A~8,; 

ASSUNTO: Projeto de Lei Complementar n° 10/2021 - "Dispõe 

sobre a revogação da Lei Complementar n° 86/2007 e dá outras 

providências" 

BASE LEGAL: Artºs 38 "caput" e 40, inciso III ambos da L.O.M.; 

Artº 138 parágrafo 1 °, inciso I do RICMSS; Artigo 30, inciso I da 

Constituição Federal; Artº 181, inciso II do RICMSS (interpretação 

analógica); Lei Federal n° 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas 

Municipais); 

INTERESSADO: Poder Executivo Municipal 

PARECER 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar n° 10/2021 

de autoria do Exmo. Sr. Prefeito Municipal que "Dispõe sobre a 

revogação da Lei Complementar n° 086/2007 e dá outras 

providências". 

' Verifica-se que a iniciativa para apresentação de 

projeto de lei ordinária se encontra formalmente em or 

Praça Prof.Antonio Argino, 84 - Centro - São Sebastião - CEP.11600-000-Tel.(12) 3891-0 O 
www.camarasaosebastiao.com.br 



conforme preceitua o Artº 40, inciso III da L.O.M. e Art0 138 

parágrafo 1 ° inciso III do RICMSS. 

Verifica-se também que a matéria tratada no presente 

P.L.O. se insere dentre aquelas tidas como de interesse local 

abrangidas pelo Artº 30, inciso Ida Constituição Federal. 

Referido projeto de lei complementar visa atualizar os 

dispositivos da Lei Complementar n° 86/2007 que criou e organizou 

a Guarda Civil Municipal de São Sebastião/SP adequando-se a 

mesma aos ditames da Lei Federal n° 13022/2014 - Estatuto Geral 

das Guardas Municipais (documento em anexo). 

Os motivos ensejadores para apresentação do 

presente PLC vieram especificados na mensagem n° 028/21 

(fls.02/03) datada de 02/08/2021 sendo protocolada na mesma data 

junto a este Poder Legislativo, salientando que na mesma informa

se não haver impacto financeiro com o advento da presente lei. 

Por todo o acima exposto, s.m.j., opina este subscritor 

pela aprovação do presente projeto de lei, podendo o mesmo ter 

sua tramitação regular dentro do parlamento sebastianense, 

asseverando-se que, para sua aprovação se faz o necessário do voto 

favorável da maioria absoluta dos membros desta Casa de Leis 

termos do Artº 38 "caput" da L.O.M. e em dois turnos de votação 

Praça Prof.Antonio Argino, 84 - Centro - São Sebastião· CEP.11600•000-Tel,(12) 3891· O 
www.camarasaosebastiao.com.br 
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nos termos do Art0 181, inciso II do RICMSS (interpretação 

analógica). 

É o parecer opinativo que submeto a vossa douta 

apreciação. 

\ 

São Sebastião, 05 de a 

_ Dr. leverso vo Salvador J 

Procu~ ara Municipal de São Sebastião/SP 

3 
Praça Prof.Antonio Argino, 84 - Centro - São Sebastião - CEP.11600-000-Tel.(12) 3891-0000 
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ncia ela República 
vd,<iô! Civil 

Subchefía para Assuntos .Jurídicos 

LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014. 

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas 
Municipais. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o§ 8° do art. 144 da 
Constituição Federal. 

Art. 2° Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas 
conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da 
União, dos Estados e do Distrito Federal. 

CAPITULO li 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas municipais: 

1 - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas; 

li - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; 

Ili - patrulhamento preventivo; 

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e 

V - uso progressivo da força. 

CAPITULO Ili 

DAS COMPETÉNCIAS 

Art. 4° É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros 
públicos municipais e instalações do Município. 

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e 
os dominiais. 

Art. 5° São competências especificas das guardas municipais, respeitadas as competências dos 
órgãos federais e estaduais: 

1 - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; 

li - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e 
atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais; 

Ili - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da 
população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 
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IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que 
contribuam com a paz social; 

V - colaborar com a pacificaç1ío de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o 
respeito aos direitos fundamentais das pessoas; 

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros 
municipais, nos termos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).,_ou de 
forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal; 

VII - proteger o patrimônio ecológico, histôrico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
inclusive adotando medidas educativas e preventivas; 

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades; 

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais 
voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades; 

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio 
da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas 
integradas; 

XI - articular-se com os órg1íos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações 
interdisciplinares de segurança no Município; 

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a 
normalização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; 

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando 
deparar-se com elas; 

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o 
local do crime, quando possível e sempre que necessário; 

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por 
ocasi1ío da construção de empreendimentos de grande porte; 

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os 
demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal; 

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e 

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando 
de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a 
colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local. 

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar 
conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de 
congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do 
comparecimento de órgão descrito nos incisos do cai;,ut do art. 144 da Constituicfo Federal , aeveraa····- . 
guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do atendimento. ! PR C.: / _ 

CAPÍTULO IV f FOLHA:~ 
j Ji . -= 

DA CRIAÇAO 1 !~~~¼::---.... -~---
Art. 6° O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal. 

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo municipal. 

Art. 7° As guardas municipais não poder1ío ter efetivo superior a: 

1 - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municípios com até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes; 
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li - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e 
menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso I; 

Ili - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso li. 

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em censo ou estimativa oficial da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo 
existente, o qual deverá ser ajustado à variação populacional, nos termos de lei municipal. 

Art. 8° Municípios limítrofes podem, mediante consórcio público, utilizar, reciprocamente, os serviços 
da guarda municipal de maneira compartilhada. 

Art. 9° A guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira única e plano de 
cargos e salários, conforme disposto em lei municipal. 

CAPITULO V 

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA 

Art. 1 O. sao requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal: 

1 - nacionalidade brasileira; 

li - gozo dos direitos políticos; 

Ili - quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - nível médio completo de escolaridade; 

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

VI - aptidão física, mental e psicológica; e 

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder 
Judiciário estadual, federal e distrital. 

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos em lei municipal. 

CAPÍTULO VI 

DA CAPACITAÇÃO 

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda municipal requer capacitação específica, 
com matriz curricular compatível com suas atividades. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput , poderá ser adaptada a matriz curricular nacional 
para formaçao em segurança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) 
do Ministério da Justiça. 

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de formação, treinamento e aperfeiçoamento dos 
integrantes da guarda municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no art. 3° . 

§ 1 ° Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-se, visando ao atendimento do disposto 
no caput deste artigo. 

§ 2° O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios interessados, manter órgão de formação 
e aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos Municípios 
conveniados. 

§ 3° O órgão referido no § 2° não pode ser o mesmo destinado a formação, treinamento ou 
aperfeiçoamento de forças militares. 

CAPITULO VII 
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DO CONTROLE 

Art. 13. o funcionamento das guardas municipais será acompan_hado por_ órgãos próprios, 
permanentes, autônomos e com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante: 

1 _ controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) 
servidores da guarda e em todas as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações d1sc1phnares 
atribuídas aos integrantes de seu quadro; e 

li - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em relação à direção da respectiva guarda, 
qualquer que seja o número de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e encaminhar 
reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das 
atividades do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, 
garantindo-lhes orientação, informação e resposta. 

§ 1º O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado para exercer o controle social das 
atividades de segurança do Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e monitorar os 
objetivos e metas da política municipal de segurança e, posteriormente, a adequação e eventual 
necessidade de adaptação das medidas adotadas face aos resultados obtidos. 

§ 2° Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda será decidida pela maioria absoluta da 
Câmara Municipal, fundada em razão relevante e específica prevista em lei municipal. 

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de 
conduta próprio, conforme dispuser lei municipal. 

' Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regu~l~S:..disciplinare~ de i 

natureza militar. i _I, _ _ !· 
CAPÍTULO VIII I FOLHA:!r-·----

j ASS,;.+-"º==-~-~- Í 
DAS PRERROGATIVAS ' ;J·-•••· •·•· --~---

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deverão ser providos por membros efetivos 
do quadro de carreira do órgão ou entidade. 

§ 1° Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda municipal poderá ser dirigida por 
profissional estranho a seus quadros, preferencialmente com experiência ou formação na área de 
segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput. 

§ 2° Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da guarda municipal, deverá ser 
observado o percentual mínimo para o sexo feminino, definido em lei municipal. 

§ 3º Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis. 

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, conforme previsto em lei. 

. Parágrafo único: Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de restrição médica, 
decisão JudIcIal ou JUSt1ficat1va da adoção da medida pelo respectivo dirigente. 

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatei) destinará linha telefônica de número 153 e 
faixa exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal. 

Art. _18. É as_si::gurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, isoladamente dos demais presos, 
quando suJeIto a pnsao antes de condenação definitiva. 

CAPÍTULO IX 

DAS VEDAÇÕES 

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar denominação idêntica à das 
forças militares, quanto aos postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações. 

CAPITULO X 
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DA REPRESENTATIVIDADE 

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas municipais no Conselho Nacional de 
Segurança Pública, no Conselho Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, no 
Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de Segurança Pública. 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos padronizados, preferencialmente, 
na cor azul-marinho. 

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais existentes na data de sua publicação, a 
cujas disposições devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações consagradas pelo uso, como 
guarda civil, guarda civil municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasllia, 8 de agosto de 2014; 193° da Independência e 126° da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Miriam Belchior 
Gilberto Magalhães Occhi 

Este texto não substitui o ~ub!icado no DOU de 11.8.2014 - Edição extra 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ~BAl&=F+.~--, 
Litoral Norte - São Paulo PROC-.,-:-----

\ FOLHA _.::;L,l...L,.!.,.----

ASS ~~~~i-f~======
COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO-

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº. 10/2021. 

Da autoria do Executivo, que pretende autorização Legislativa para apreciar e 

deliberar sobre o projeto em tela, que "Dispõe sobre a revogação da Lei Complementar nº. 

86/2007 e dá outras providências". 

O presente Projeto de Lei visa estabelecer uma atualização da Lei de Criação da 
Guarda Civil Municipal de São Sebastião para adequação no que se refere ao Estatuto 
Geral das Guardas Municipais - Lei nº. 13.022/2014, revogando-se a Lei 
Complementar nº. 86/2007. 

De acordo com o parecer jurídico desta Casa de Leis o referido projeto se 
encontra formalmente em ordem conforme preceitua o artigo 40, inciso Ili da Lei 
Orgânica do Município, artigo 138, parágrafo 1 º, inciso Ili do Regimento Interno e artigo 
30, inciso I da Constituição Federal. 

Por fim, essa Comissão resolveu apresentar parecer favorável à aprovação do 
referido projeto, seguindo o parecer jurídico desta Casa de Leis, pois entende que a 
matéria está de acordo com a legislação vigente, não contendo vícios de ilegalidades 
ou inconstitucionalidades, podendo prosseguir e ser votado pelo Plenário desta 
Edilidade. 

É o parecer. 

Sala das comissões, 10 de agosto de 202=-1~.'-----~ 

Antonino , r s Soares 
MEMBRO 

Praça Professor Antônio Argino, 84 Centro São Sebastião/SP CEP: 11608-554 Tel. (12) 3891-0000 
Site Oficial: saosebastiao.sp.leg.br 

Fiscalize seu Município www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br 



Ofício nº. 232/2021 

São Sebastião, 01 de setembro de 2021. 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa E.-xccelência cópia do Projeto de Lei 

Conzplenientar nº. 10121 de sua autoria, aprovado em, segunda discu~stio e segunda 

votaçZío, por unanimidade de votos e,n sess{ío ordinária realizada no dia 31 de agosto 

p.p., para devida sanção. 

Á Sua Excelência 

FELIPE AUGUSTO 

P ,r: · ';: · · l d re;elt0 ,uli/1/C!pa - _e 

São Sebastiiio/SP 

Ate1 ··iosanz2n e, 

José Reis de Je" 
"1?.eis'' 

PRESIDENTE 

Praça Professor Antônio Argino, 84 Centro São Sebastião/SPCEP: 11608-554 Te!. (12) 3891-0000 
Site Oficial: saosebastiao.sp.leg.br 

Fiscalize seu Mun icípiowww.portaldocidadao.tce.sp.gov.br 



GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO 
ESTÀNCIA BALNEÁRIA ESTADO DE sAo PAULO 

LEI COMPLEMENTAR 
N.0 /2021 

1~--------
1 FOLHA_""""""" ___ _ 

1Ass. 

"Dispõe sobre a revogação da Lei Complementar 
nº. 86/2007 e dá outras providências." 

FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Município de São Sebastião, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 

Artigo 1° • Fica criada a GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO cuja estrutura 

básica se assentará na hierarquia e disciplina, subordinada à Secretaria de Segurança Urbana, 

instituição de caráter civil, uniformizada e armada conforme previsto em lei, sendo incumbida da função 

de proteção municipal preventiva e da preservação da ordem pública, ressalvadas as competências da 

União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Artigo 2°- São princípios mínimos de atuação da Guarda Civil Municipal de São 

Sebastião: 

1 - Proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das 

liberdades públicas; 

li - Preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; 

Ili - Patrulhamento preventivo; 

IV - Compromisso com a evolução social da comunidade; e 

V - Uso progressivo da força. 

Parágrafo único - A Guarda Civil Municipal de São Se atividades 

nos limites da extensão territorial do município, nos moldes da Lei Federal --=,__.., agosto de 

2014 assegurando o exercício dos poderes constituídos no âmbito de su ompetência. 



GABJNgTE DO 
PREFEITO 

Artigo 3º - São competências específicas da Guarda Civil Municipal de São Sebastião, 

respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais, sem prejuízo de outras previstas nesta 

Lei: 

1 - Zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; 

li - Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais; 

Ili - Atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção 

sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 

IV - Colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações 

conjuntas que contribuam com a paz social; 

V - Colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, 

atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas; 

VI - Exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e 

logradouros municipais, nos termos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou 

municipal; 

VII - Proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do 

Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas; 

VIII - Cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas ativi ades; 

IX - Interagir com a sociedade civil para discussão de e projetos 

locais voltados à melhoria das condições de segurança das 007 ades; 

X - Estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da Un( · pios vizinhos, 

por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vist ao desenvolvimento de ações 

preventivas integradas; 
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XI - Articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações 

interdisciplinares de segurança no Município; 

XII - Integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a 

contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; 

XIII. - Garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e 

imediatamente quando deparar-se com elas; 

XIV - Encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, 

preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário; 

XV - Contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor 

municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte; 

XVI - Desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto 

com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e 

federal; 

XVII - Auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e 

dignitários; e 

XVIII - Atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e 

participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, 

de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local. i 

\ 
Parágrafo único - No exercício de suas competências, a Gu..., r ,:j.,..-ft-'iCu,, Municipal de São 

Sebastião poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de gurança p 'blic da União, dos 

Estados e do Distrito Federal ou de congêneres de Municípios vif os e, nas hip t previstas nos 

incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos· · os d caput do art. 

144 da Constituição Federal, deverá a Guarda Civil de São Sebastr prestar t do o apoio à 

continuidade do atendimento." 
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Artigo 4° - O efetivo da Guarda Civil Municipal de São Sebastião será fixado conforme o 

percentual previsto no Art. 7°, na Lei Federal 13.022 de 08 agosto de 2014. 

§ 1º. A admissão na função da Guarda Civil Municipal será por meio de concurso público, 

na forma da Legislação vigente, e aprovação no curso de formação ministrado pela Academia de 

Formação da Guarda Civil Municipal de São Sebastião, de acordo com a grade curricular da Secretaria 

Nacional de Segurança Pública - SENASP; 

§ 2º - O ingresso na carreira, se dará mediante aprovação em concurso público, para o 

cargo de Guarda Civil Municipal, sob regime estatuário, tendo como vencimento a referência X (dez) da 

tabela salarial do quadro permanente e carga horária de 40 (quarenta) horas semanais; 

§ 3° - Devido à peculiaridade do serviço a ser desempenhado pela Instituição Guarda Civil 

Municipal de São Sebastião são requisitos para investidura no cargo de Guarda Civil Municipal, sem 

prejuízo dos demais previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Sebastião: 

1 - Possuir nacionalidade brasileira; 

li - Possuir ensino médio completo; 

Ili - Possuir no ato da posse carteira nacional de habilitação (CNH) definitiva nas 

categorias "A e B"; 

IV - Possuir altura mínima de 1,65m (um metro e sessenta e cinco centímetros) se homem 

e 1,60m (um metro e sessenta centímetros) se mulher; 

V - Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos e idade máxi a de 35 (trinta) anos no ato 

da inscrição no concurso; 

VI - Realizar e obter resultado negativo no 

detecção; 
/ 

VII - Ser considerado apto em exame psicotécnico/psicológic , 
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VIII - Não possuir antecedentes criminais e ter idoneidade moral comprovada por 

investigação social e certidões expedidas perante o Poder Judiciário Federal, Estadual e Distrital que 

serão analisadas e homologadas pela Comissão Especial do Concurso da Guarda Civil Municipal; 

IX - Estar em gozo dos direitos políticos e eleitorais, e no caso dos homens, estar quite 

com o serviço militar. 

§ 4° - O Guarda Civil Municipal, empossado em cargo de provimento efetivo, adquirirá 

estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício, ter sido aprovado nas 

avaliações de desempenho e no exame toxicológico. 

§ 5° - Entende-se por investigação social a pesquisa da vida pública do candidato, por 

meio da avaliação objetiva de documentos, atestados e pesquisas de campo, a fim de que se 

comprove sua conduta ilibada e idoneidade moral, incluindo a apresentação, pelo candidato, de 

documentos relativos aos antecedentes criminais e de distribuição de ações judiciais. 

Artigo 5° - O concurso público para o provimento dos cargos da Guarda Civil Municipal 

será realizado em 07 (sete) fases eliminatórias coordenadas pela Academia de Formação da Guarda 

Civil Municipal de São Sebastião, sendo: 

1 - A primeira: Prova de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e 

classificatório; 

li - A segunda: Exame antropométrico e de aptidão física, de caráter eliminatórios; 

Ili -A terceira: Exame de saúde e toxicológico, de caráter eliminatórios; 

IV - A quarta: Exame psicológico/psicotécnico, de caráter eli · 

V- A quinta: Investigação Social e de Idoneidade Mo 

/ 
VI - A sexta: Análise de documentos, de caráter eliminatór' , 
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VII - A sétima: avaliação de frequência e aproveitamento com aprovação no curso 

intensivo de formação e capacitação teórica e física para o exercício do cargo, com carga horária e 

demais critérios de avaliação a serem definidos no Edital do Certame, de caráter eliminatório e 

classificatório. 

§ 1° • Durante a realização do curso os candidatos receberão uma bolsa auxílio no valor 

equivalente à de estagiários de nível superior, não se configurando nesse período qualquer vínculo 

empregatício para com esta municipalidade. 

§ 2° • Os candidatos aprovados nas fases contidas nos incisos I ao VI deste Artigo, 

observada a ordem de classificação, serão matriculados no curso de formação e capacitação em 

números equivalentes ao de cargos vagos colocados em concurso; 

§ 3° • Sendo servidor da Administração Municipal de São Sebastião, o candidato ficará 

afastado de seu cargo ou emprego até o término do curso previsto no inciso VII deste Artigo, sem 

prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se o tempo de afastamento como 

efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupa para todos os efeitos legais; 

§ 4° • O servidor deverá, durante o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 

remuneração ou salário de seu cargo ou emprego ou pela correspondente bolsa auxílio prevista no § 1 ° 
deste Artigo. 

Artigo 6º - A Guarda Civil de São Sebastião será composta pela seguinte estrutura 

funcional: 

1 - 01 (um) Comandante-Geral; 

li - 01 (um) Sub-Comandante; 

Ili - 01 (um) Corregedor; 

IV - 01 (um) Ouvidor; 

V -13 (treze) Inspetores; 
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VI - Guardas Civis Municipais, organizados hierarquicamente conforme Plano de Cargos, 

Salários e Carreira da Guarda Civil Municipal de São Sebastião. 

§ 1° • Guarda Civil Municipal é o servidor público já integrado na função e em condições 

de realizar os serviços destinados para a Corporação, nos termos das legislações em vigor; 

§ 2° - Guarda Civil Municipal Inspetor é cargo provido em comissão, de livre nomeação e 

tem a função de fiscalização, supervisão e coordenação das atividades do operacional da Instituição, 

preenchido por servidor pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal aprovado no estágio 

probatório, com remuneração de referência C4 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos 

por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da Lei Complementar 247/2019; 

§ 3° • Sub-comandante é cargo provido em comissão, de livre nomeação, preenchido por 

servidor aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal com 

remuneração de referência C3 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, 

Anexo li e Anexo Ili da Lei Complementar 247/2019; 

§ 4° - Comandante é cargo provido em comissão, de livre nomeação, preenchido por 

servidor aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda Civil Municipal com 

remuneração de referência C2 da Tabela Geral de Cargos em Comissão distribuídos por Secretaria, 

Anexo li e Anexo Ili da Lei Complementar 247/2019; 

§ 5° - Corregedor é cargo provido em comissão, de livre nomeação, preenchido por 

servidor aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da ~\arria Civil Municipal com 

atribuição de apurar as infrações disciplinares atribuídas aos integrantes d ar a ·vil Municipal de 

São Sebastião, com remuneração de referência C2 da Tabela eral de Cargos Comissão 

distribuídos por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da Lei Compleme ar 247/2019; 

§ 6° - Ouvidor é cargo provido em comissão, d livre nomeaç~ , reenchido or servidor 
1 

aprovado no estágio probatório, pertencente ao efetivo da Guarda · 1 Municipal com tribuição de 

receber, examinar e encaminhar reclamações, sugestões, elo · s e denúnci~ da conduta de 

seus dirigentes e integrantes e das atividades da Guarda Civil Municipal de São Sebastião, propor 
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soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, garantindo-lhes 

orientação, informação e resposta, com remuneração de referência C4 da Tabela Geral de Cargos em 

Comissão distribuídos por Secretaria, Anexo li e Anexo Ili da Lei Complementar 247/2019; 

§ 7° - Os cargos de Comandante-Geral, Sub-Comandante, Inspetor, Ouvidor e Corregedor 

são privativos de Guarda Civil Municipal Classe Distinta; 

§ 8° - Considera-se Superiores Hierárquicos na Guarda Civil Municipal de São Sebastião, 

de acordo com seguinte precedência: 

1- Chefe do Poder Executivo; 

li - Secretário de Segurança Urbana; 

Ili - Comandante Geral da Civil Municipal; 

IV - Sub-Comandante; 

V - Inspetores; 

VI - Guarda Civil Municipal Classe Distinta; 

VII - Guarda Civil Municipal Classe Especial; 

VIII - Guarda Civil Municipal 1ª Classe; 

IX - Guarda Civil Municipal 2ª Classe; 

X - Guarda Civil Municipal 3ª Classe; 

XI - Guarda Civil Municipal. 
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Artigo 7º - A Guarda Civil Municipal adotará Procedimento Operacional Padrão - POP que 

será elaborado pelo Comando para padronizar ações e/ou procedimentos operacionais da Instituição 

por meio de Ordem de Serviço. 

§ 1º . O procedimento operacional padrão - POP deverá ser informado a todo efetivo da 

GCM por ordem de serviço no quadro de avisos e/ou por meio digital; 

§ 2º - O POP deverá ser atualizado sempre que necessário; 

§ 3º - Os procedimentos descritos no POP deverão ser executados por todos os 

integrantes da Guarda Civil Municipal. 

Artigo 8° - São deveres do servidor da Guarda Municipal de São Sebastião, além dos 

demais enumerados nesta Lei, sem prejuízo dos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de São Sebastião: 

1 - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em geral; 

li - manter sempre atualizada sua declaração de família, de residência e de domicílio; 

Ili - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for confiado 

à sua guarda ou utilização; 

IV - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os companheiros de trabalho; 

V - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a unção pública. 

VI - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a out superior, informação 

sobre perturbação da ordem pública, logo que dela tenha conhecimento; 

VII - dar informações em processos, quando lhe competi , 

VIII - encaminhar documento no prazo legal; 
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IX - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for confiado 

à sua guarda ou utilização; 

X - cumprir, sem retardo, serviço ou ordem legal; 

XI - tomar providências para garantir a integridade física de pessoa detida; 

XII - comunicar ato ou fato irregular de natureza grave que presenciar; 

XIII - manter barba, bigode e similares nos moldes de regulamentação anexa à presente 

legislação; 

XIV - manter o corte, penteado e cor de cabelos ao padrão descrito na regulamentação 

anexa da presente legislação, objetivando o mínimo de padronização e segurança para o servidor. 

§ 1° - Aplicam-se as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de São 

Sebastião ao Servidor Guarda Civil Municipal que violar qualquer dever funcional constante nos incisos 

deste Artigo; 

§ 2° • As violações dos deveres funcionais contidos nos incisos deste Artigo serão 

apuradas aplicando-se as disposições contidas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Sebastião 

referentes ao Processo Administrativo Disciplinar e a Sindicância. 

Artigo 9° • Ao servidor integrante da Guarda Civil Municipal é proibido, sem prejuízo do 

previsto no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Sebastião: 

1 - deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a execução de ordem legal 

recebida; 

li - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço; 

Ili - permutar serviço sem permissão da autoridade competente; 
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IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformizado ou não, neste caso 

desde que o conheça, ou de prestar-lhe homenagens ou sinais regulamentares de consideração e 

respeito, bem como o superior hierárquico, de responder ao cumprimento; 

V - usar uniforme incompleto, contrariando as normas respectivas, ou vestuário 

incompatível com a função, ou, ainda descuidar-se do asseio pessoal; 

VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros objetos que lhe sejam 

destinados, ou que devam ficar em seu poder; 

VII - deixar de se apresentar, nos prazos estabelecidos, sem motivos justificados, nos 

locais em que deva comparecer; 

VIII- representar a instituição em qualquer ato sem estar autorizado; 

IX - assumir compromisso em nome da Unidade da Guarda Municipal de São Sebastião, 

que comanda ou na qual serve, sem estar autorizado; 

X - sobrepor ao uniforme oficial, insígnias de sociedades particulares, entidades religiosas 

ou políticas ou, ainda, usar indevidamente medalhas desportivas, distintivos ou condecorações; 

XI- responder de modo desrespeitoso a servidor da Guarda Municipal de São Sebastião 

ou a qualquer pessoa; 

XII - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do dever; 

XIII - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos at 

servidor da Guarda Municipal de São Sebastião, em função subordinada que agir e 

sua ordem; 

XIV - conduzir veículo da instituição da unidade competente da Guarda M 

Sebastião sem estar devidamente autorizado; 
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XV - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local em que deva encontrar-se 

por força de ordens, escalas de serviço ou disposições legais; 

XVI - dirigir veículo da Guarda Municipal de São Sebastião com negligência, imprudências 

ou imperícia; 

XVII - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, palavras ou gestos; 

XVIII - executar ou determinar manobras perigosas com viaturas; 

XIX - coagir ou aliciar subordinado com objetivos de natureza político-partidária. 

XX - faltar com a verdade; 

XXI - desempenhar inadequadamente suas funções de modo intencional; 

XXII - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de meios ilícitos para dificultar sua 

identificação; 

XXIII - abandonar o serviço para o qual tenha sido designado; 

XXIV - retirar ou empregar, qualquer documento, material, objeto ou equipamento do 

serviço público municipal, para fins particulares; 

XXV- extraviar ou danificar documento ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 

XXVI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem contra a r ça, a religião, o 

credo ou a orientação sexual; 

XXVII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de arde 

competente; 

XXVI li - dar ordem ilegal ou claramente inexequível; 

I 
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XXIX - referir-se depreciativamente em informações, parecer, despacho, pela imprensa, 

ou por qualquer meio de divulgação, às ordens legais; 

XXX - determinar a execução de serviço não previsto em lei ou regulamento; 

XXXI - transportar na viatura, que esteja sob seu comando ou responsabilidade, pessoas 

ou materiais sem autorização da autoridade competente; 

XXXII - disparar arma de fogo por descuido; 

XXXIII - fazer, com a Administração Municipal Direta ou Indireta contratos ou negócios de 

natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou como 

representante de outrem; 

XXXIV - usar armamento, munição ou equipamento não autorizado; 

XXXV - disparar arma de fogo desnecessariamente; 

XXXVI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulares, 

salvo se em legítima defesa; 

XXXVII - maltratar pessoa detida, sob sua guarda ou responsabilidade; 

XXXVIII - contribuir para que presos conservem em seu poder objetos não permitidos; 

XXXIX - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Municipal de ão Sebastião sem 

autorização; 

XL - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da Guarda 

Sebastião que exerça função superior, igual ou subordinada, com palavras, gestoyou açõ s; 

XLI - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração d/Gua 

Sebastião, viatura ou animal, sem ordem dos respectivos responsáveis; / 

\ 

São 
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XLII - descumprir preceitos legais durante a prisão ou custódia de preso; 

XLIII - participar da gerência ou administração de empresa privada de segurança; 

XLIV - valer-se ou fazer uso do cargo ou função pública para praticar assédio sexual ou 

XLV - violar ou deixar de preservar local de crime; 

XL VI - praticar corrupção sob qualquer de suas formas; 

XLVII - procurar a parte interessada em ocorrência policial, para obtenção de vantagem 

XLVIII - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência sem atribuição legal; 

XLIX - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta; 

L - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos ou documentos afetos à Guarda 

Municipal de São Sebastião, que possam concorrer para ferir a disciplina, a hierarquia ou comprometer 

a segurança; 

LI - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações falsas em procedimento 

penal, civil ou administrativo; 

LII - participar de gerência ou administração de empresas bancárias ou ind~striais ou de 

sociedades comerciais que mantenham relações comerciais com o Município sej m por este 

subvencionada ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou se 

esteja lotado; 

Lili- trabalhar em estado de embriaguez ou sob efeito de drogas; 

/ 
LIV - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de ocult · 
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L V - usar adornos ou objetos que possam co ocar em risco a integridade e saúde do 

servidor Guarda Civil Municipal, ou que possa provocar algum tipo de acidente durante o período de 

trabalho a si ou a terceiros, salvo autorização expressa do Comandante Geral permitindo o uso. 

§ 1° • Aplicam-se as penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de São 

Sebastião ao Servidor Guarda Civil Municipal que violar qualquer proibição constante nos incisos deste 

Artigo; 

§ 2° • As violações das proibições contidas nos incisos deste Artigo serão apuradas 

aplicando-se as disposições contidas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Sebastião referentes 
\ 

ao Processo Administrativo Disciplinar e a Sindicância. 

Artigo 1 O • Ficam reconhecidas como atividades de risco, as desenvolvidas pelos 

integrantes da Guarda Civil Municipal, no efetivo exercício de suas atribuições. 

Artigo 11 - Será concedido o adicional de Risco Atividade ao servidor detentor de cargo 

efetivo de Guarda Civil Municipal, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário base. 

Artigo 12 • Para efeitos desta Lei Complementar, consideram-se como efetivo exercício 

os afastamentos em virtude de: 

1- férias; 

li - casamento; 

Ili - falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive na imorto; 

IV - falecimento de sogros, padrasto, madrasta e cunhados; 

V - serviços obrigatórios por lei; 

VI - licenças por acidente do trabalho ou doença profissional; 
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VIII - licença paternidade; 

IX - licença-prêmio; 

X - licença para tratamento de saúde, até 30 (trinta) dias; 

XI - faltas abonadas; 

XII - missão ou estudo dentro do Estado, em outros pontos do Território Nacional ou no 

exterior, até 30 (trinta) dias, quando o afastamento houver sido expressamente autorizado pelo Chefe 

do Poder Executivo Municipal; 

XIII - participação em delegações esportivas ou culturais pelo prazo oficial da convocação, 

devidamente autorizada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, precedida de requisição justificada 

do órgão competente; 

XIV - doação de sangue na forma prevista na legislação; 

§ 1° • Os afastamentos previstos nos incisos X e XII deste artigo, quando superiores a 30 

(trinta) dias, acarretarão a suspensão do pagamento do adicional a partir do 31 ° (trigésimo primeiro) dia 

do afastamento; 

§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, o pagamento do adicional será reauJ
1
acto a partir 

do retorno do servidor à mesma unidade ou atividade, mediante comunicação de sua chefi imediata à 

Secretaria de Administração, indicando o motivo e as datas de afastamento e retomo ao tra tlío; 

§ 3° - O referido adicional integrará a base de cálculo de 1/3 de féri s 

público; 

Artigo 13 - O adicional de risco atividade, por se tratar de uma t 

caráter transitório, cessará com a eliminação do risco à vida ou ae fís e 

incorporará à remuneração do servidor para qualquer efeito. 
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Artigo 14 . O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade, de periculosidade e 

de risco atividade, concomitantemente, deverá optar por um deles, a seu critério. 

Artigo 15 - Para a concessão do adicional de risco atividade deverá ser obedecido os 

seguintes procedimentos: 

1 - cabe ao servidor interessado requerer por meio de processo administrativo, no 

Protocolo Municipal, a concessão do adicional pretendido, devendo informar no requerimento o cargo e 

a função desempenhada; 

li - autuado o processo no Protocolo Municipal, deverá ser encaminhado à Secretaria de 

Administração, para instrução com os dados funcionais do requerente; 

Ili - instruído o processo, deverá ser encaminhado ao Secretário Municipal de Segurança 

Urbana, o qual relatará nos autos se o servidor de fato está exercendo efetivamente as atribuições 

concernentes ao cargo de Guarda Civil Municipal, em seguida, decidirá se o interessado faz ou não jus 

ao benefício; 

IV - sendo desfavorável a conclusão, deverá o procedimento ser encaminhado ao 

Secretário Municipal de Administração para deliberação. Em seguida, os autos deverão ser 

encaminhados ao Protocolo Municipal para ciência do requerente acerca da decisão administrativa 

proferida; 

V - sendo favorável a conclusão, deverá o processo ser enviado à análise da Procuradoria 

Jurldica do Município, a qual poderá adotar as. medidas que entender cabíveis, (e na hipótese de 

concordância, encaminhará o processo à Secretaria Municipal de Administração pa elabora ão dos 

cálculos necessários, com posterior encaminhamento ao Secretário Municipal de Ad · istração pa a 

homologação do ato de concessão; 

VI - havendo homologação, o processo deverá ser dirigido à Divisão 

Pagamento para a inclusão do adicional na folha de pagamento do servidor e, 

Cadastro para anotação nos registros funcionais; 

e 
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VII - após as devidas anotações, deverão os autos ser remetidos ao Protocolo Municipal 

para ciência do interessado, retornando à Secretaria Municipal de Administração para arquivamento. 

Artigo 16 - Comete crime de responsabilidade administrativa, independentemente da 

apuração na esfera competente para apuração da responsabilidade civil e criminal, o dirigente que 

conceder ou autorizar o pagamento do adicional em desacordo com esta Lei Complementar. 

Artigo 17 - O ato de concessão ou cessação do adicional de periculosidade deverá ser 

oficializado por meio de portaria e publicado no Boletim Eletrônico do Município. 

Artigo 18 - Os efeitos financeiros oriundos da decisão administrativa favorável a 

concessão do adicional de risco atividade dar-se-ão a partir da data em que for protocolizado o 

requerimento. 

Artigo 19 - Fica instituída a gratificação por produtividade denominada ''dispensa

flagrante" aos servidores que exercem as funções de Guarda Civil Municipal, sendo concedido ao 

servidor folga abonada por produtividade, consoante Art. 152, do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de São Sebastião: 

§ 1° • A gratificação instituída no "caput" deste artigo poderá ser concedida aos servidores 

que preencherem os seguintes requisitos: 

1 - efetua prisão em flagrante; 

li - Captura um procurado pela Justiça. / 

§ 2° • Fica o Comando da Guarda Civil Municipal responsável pela an 'lis a , 

ocorrência de Autoridade Policial. \ 1 

§ 3° · Ao servidor será concedida, folga abonada, de 01 (u7 dia de }, · por / 

ocorrência, para serem gozadas dentro dos 12 (doze) meses subsequentes1Ío Bole· e Ócorrên Í. 
/ \ 

lavrado na Polícia Civil ou Polícia Federal, independente das demais reg~ das n sta dos 

Servidores. p 
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1 - A gratificação será concedida aos agentes que constarem no Boletim de Ocorrência da 

Guarda Civil Municipal - BOGCM; 

§ 4° . Não será concedida a gratificação ao servidor que: 

1 - nos três meses que antecedem o benefício houver recebido pena de advertência; 

li - nos seis meses que antecedem o benefício houver recebido pena de suspensão; 

Ili - nos 30 (trinta) dias anteriores a ocorrência apresentar faltas, justificadas ou não, 

excetuando-se o disposto no artigo 119 da LC 146/2011. 

§ 5º - As folgas serão agendadas pelo Comando da Instituição e informadas ao 

Departamento Administrativo e aos servidores com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 20 - A Guarda Civil Municipal é formada por servidores públicos integrantes de 

carreira única e plano de cargos, carreira e salários, conforme dispõe Lei Complementar Municipal nº. 

146/2011 e o Estatuto Geral das Guardas Municipais Lei nº 13.022 de 08 agosto de 2014, fazendo-se 

necessário para adequação do cargo e da função a elaboração do plano de cargos, carreira e salários, 

com objetivo de promoção vertical na carreira e distinção de seus integrantes hierarquicamente. 

§ 1 º - Fica vedada a nomeação em cargo comissionado da Corporação ao Guarda Civil 

Municipal que estiver em estágio probatório até que seja homologado o plano de carreira, visando a 

segurança institucional; 

§ 2º • Fica instituído o parâmetro antiguidade para classificar a precedência ierárquica, 

dentro do mesmo cargo, entre os integrantes da corporação Guarda Civil Municipal, se o e nsidera 

precedente aquele cujo concurso público para o provimento dos cargos da Guar 

cronologicamente mais antigo: 

1 - Sendo do mesmo concurso, considerar-se-á o com a maior 

final do Curso de Formação para Guarda Civil Municipal. 
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Artigo 21 - Ficam alterados os Anexo 11 e L1"n!~"ffi"'""ffl'tsm~r-m'r't!~~~ 

Complementar 247/2019, na qual aumentar-se-á a quantidade de cargo de Inspetor da Guarda Civil 

para 10 (dez). 

Artigo 22 • Ficam extintos os Cargos de Comandante da Guarda Mirim, Subcomandante 

da Guarda Mirim e Inspetor da Guarda Mirim, todos previstos nos Anexo li e Anexo 111, ambos 

mencionados no Art. 463 da Lei Complementar 247/2019. 

Parágrafo único - O Guarda Civil Municipal designado para laborar no Projeto Guarda 

Mirim, criado pela Lei 2125/2011, enquanto não estiver classificado na Classe Distinta do plano de 

cargos, carreira e salários, fará jus a gratificação prevista no Art. 461, da Lei Complementar 247/2019. 

Artigo 23 - Enquanto não aprovada Lei de plano de cargos, carreira e salários, previsto no 

inciso VI, Art. 7° e Art. 23 desta Lei, e/ou não haver Guarda Civil Municipal graduado como Classe 

Distinta, os cargos previstos no Art. 7° dessa Lei Complementar serão ocupados por integrantes da 

Guarda Civil Municipal de São Sebastião a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Artigo 24 - As despesas decorrentes da presente Lei Complementar correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 

Artigo 25 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as Leis Complementares 76/2006, 83/2007 e 86/2007 e as demais disposições em 

contrário. 

\ São Sebastião, Jc de 1J.dyrfi:.~iStle 2021. 

~ 
\ \ .F~~ 

(' ' \__ J 
P, UGU~O 
Prefeít6 
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Edição 1,)63-10 de Sete1rit>ro de 20.21 
LEI COMPLEMENTAR 
N.'2W2021 
"Dispõe sobre a revogação da Lei Complementar nº. 8612007 e dá outras providências." 
FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Municipio de Sio S&bas-tião. no uso das atribv~~ que lhe são 
c,:,nfe:ridas por Lei, faz saber que a Câmara Munic~pal aprnvo\J, e e!e lx!ricior;a m 5-~uinte Lei: 
Artigo 1° .. Fica crii::ida a GUARDA CiVIL MUNICIPAL DE SÃO SE8AST!.Ã.O cuja e:stn;tura bá$ica se 
u,-r,ti;rá na hierarquia e d~sôpiina, sut-oftfinatla à StK':<el.aria de S~rança Urbaí"ia, insfibJiç,;}:i de 
catáler civil, unifom1izada e amuida -eonfonne previsto em !ei, sendo im:.umbida da função de protf:.ç.ão 
munidpai preventiva e da pre,ervaçio da mdem pública, r•n-NY•.dH as o,:.wnpotâr,e..]&s da União. dos 
Estados e do Distrito Fe..iel'"lll. 
Artigo 2°- São prii'1típíos mirürnos de atuação da Guarda Clvil Municipal de Sjo Sebastião: 

1- Prnte-ção dos dire..il•>S hunHinos fundarr,entais, do e:-~e.rtõdo da ódôtlania e das 
lib.e.rdade$ públíc-as; 

li - Pr~f./",,lalção da vida, redução do sofrirnento e dirninuiç4io das ~rdas; 
Ili • Palrulham~nto prev-enUvo; 
IV - Compromis:s-n corn a evoluçáo ~üclal da comunidade; e 
V - Ui.o p·n:ignnH&ivo da força. 

Parágrafo único - A Guarda Civil Municip1.i de S.ão s~b.a.sliãç, e1ter.~á suas atividades nos limites da 
edensio teri11orial do município. nos rn-o:dn da Le[ Federal 13J)22 de 08 agosto de 2014 a%1h"êgurando o 
e:ttv-c\ôõ dos p,o.J..-.s C:ôf'lt.fitt1íd0ft no âmtJ;to de sua c01npe!ência. 
Artigo 3° - Si.o Ct)tnp4!i,n6•1 nptcífica,1 da Guarda Civil MLJnicipal de São Séba~tiãQ, r&s,pe-ltad~s as 
Gllfllp~!êricias dns Ótl1iü~ fed!!tra-is e eS,t,;u:!ua!s. sem prejúízo de outras pre-vi1,ta_g rH~®-ta Lei: 

1 - Z~•r p•II;"\& 000,:;, equipam&('ltl.'."A e prédios p!'.1blk0$ do lA1Jn;c:pio; 
li - Prevenir e inibir, pela prH•nça e vigilância, beh""! w1'•10 coibir. infrsçõH peritüs ou 

adminislr,ati-.,as e alo!. irifracion.a!s que ehtnt•rri contra os b-~ns, 1erviço& e in~tai•?.~~ mLrn!cipai~: 
111-AtITTr, pre-.,,entiva e permahentem&nte. no tei-ritór!o do Mun;Cipto. para a prot~;ão 

sls{l?mica da populaçáo qlm utiliza os bens. serviçot. e in,,,t.a\•çõ•• municipafs; 
IV - Coiab-01ar, de forma inte-~n1da com os órg.iô5 de se,3urança pública, em ªt;é~s 

conjuntas que ,;:;s:,r,1,ibuam wm a paz scci..-11; 
V - Col~botar com a pa-dfica:ç.ão de CO>''lf.ilos que seus inté"grantes ptl'Mt-t'mc;,arem, 

atentando para o r~~~i'lo ao1 din3.;IO$ fundamentais das pe:1t&aa'$: 
VI• E•e<ctir as ccift1pêt€w1cias de trãri!'.ito que lhes forem c.:.:,f'!fetidas_ nas vias e 

logradouros muniópé:s. nos tennos da Lel n,;, 9-503. de 23 de lH'tlerribm de 1997 {Código de Trâfisito 
Brasi!~iro), ou de forma cor,,:_:,.'.)frênte, metfümte convênio ce,½brndo oom órgão de trânsao êitadual ou 
municipal; 

VII • Pn:rl:e-gl!'!'r o ptrlti:rr1ônio &c::.'lió~k:o, hi$hJric-O, cultural, arquiteh':>nic.o e ambiental do 
Mtrr'\tcípâ:.i. in.r.:lusfve- adotando m•didai educativas e pna-.:ientiva.s; 

VIII - Cooperar com os derrrais ór-g.io-1 de defeu civil em suas ath,1idarles; 
IX - lntej"agir c0m a ~1)c:i.edade cívii para di%CUS-%ão de sotuçfri¼$ de problemas e p1ojet.05 

locais voltados à melhoria das corrdições de segurança das coJ"ruJnidades; 
X - Ei.l,ib•!ecer p-il.t"C~ri~, e:om os ór9ãt;1s estaduais e da União. ou de Muoidp.ios 

vizinhos. por meic, da c•~braç.ão de c.onvên;os ou c.or1s6-refl'.;1;., com vista!i ao di1<1Jéil'ivôlvfmenl6 de ~ç~s: 
preventivas mtegradas; 

XI • Articwl.ar-se CIJ1TI os órgãos munfcips,is de potífü:,.a.s g,,'.)C;,.:;:õs, v(j.à:ndiJ à ddoç.ão de 
aç34s lnl:erdis,c;ptinares de s*gvrança no Municfpio; 

XII - lnl<tg:rar-se -:l:.m cs de!'l'iêÚB órgãos de p0{Jer de perlíci-a administrativa, visando a 
contribuir para a riom1Pii.??.fcÇâO e a fisc.a!i1:at'yão das pooturas e orde~;arnento urtano municipal; 

XIII - G@rimtir o al.;ndimento de rx:x)rrª"ncias &r-•~fge:n,;:;ai$. ou pr~s\é-lo direta e 
ime~iiq!;:,.mente quandw deparar-se ç;;,tn eJ~.5; 

XIV• Encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante de!ito. o autor da iofr~ção. 
pr$-,r,er-iando o !r.".oeei do crime, quando pos~ive1 e sempte que n~t,i.t,>&J..lit!o; 

XI/ - Conitibuir no &\,tudo de Impacto na segurança k:-:c21!, c-0nfo.nne piano diteior 
municipal, por O:J<:i/t$i.iio d.a c-oristn.ição de ernpfeendimefli.0-s de gnsnde potie; 

XVI - DMtNNOt"ver açõ#s de pre:ver.ção prirnária 3 violência. iso!adarne-nte ou em 
conjunto cornos demais ótgã0s da própi'i-a m\Jr1tdpalidáde, de outrns Municipios ou das esferas estadual 
e fod-eyral; 

XVII - Au~iiiar na :se-gw,-a,r>ça de grnnd'es e'?ePto,s e na proteção de autoridades e 
dignitários; e 

XVIII - Atuar rneóiante ■,;,õH p~w>"•ntivM na ff~JUrança e:nt:A;:,iar, zelando pelo entorno e 
pati.iôpando de aç.õt, edwc.afr--1as com o corpo d;,,e,.rt& e dc,<:-trn(e das unid.adt>s de ensino munlópal, de 
forma a ,;oiaborar c,:,m a impiar,taç.ão da cultura de paz na co.rnunidade !-or.,h\. 
Parágrnfo único - No p,an:-ít..:io de suas o:,mP'ª't®ndas, a Guarda Civil Munidpal de Sã.,.} Sebastião 
pod'1'fá cnlabosar ou atuar conjuntameot.e com órgãos de E.eguranç.a pública da Uni.ão, dos EstE:düs e do 
Distrito Fed':'ral ou de c.or,gêne!'•~ de Munit-!pios vizinhos e, nas hipóitHM??$ pn:n,istns nos in-c-J51,os xm e 
XIV dt:%.!e artigo, diante do compM•c:irnet\to de órgbo d41:,.t:1ito nos irtô%os do capu-t do art. 144 da 
Con$titviçãc, Fe,.::fe-ral, deYt-fá a G1>•rda Civil de Slo S•1J..at1ilo pre-,Ulr todo o apü•o à vY.1finuida.de do 
al1:1ndimeflto." · 
Artigo 4° - O ef?th,·o da Guarda Civil Muriit.ipal de São S.eba$-tiã.o sara fü:ado c-0:i-rfom,e o pen:entua! 
pre-vi-sto f'\O Art. 7c, na Lei Federal 13_022 de 08 ag,::r"itv de 2014. 

§ 1° -A adm;,;,sJo na funç.ão da Guarda Civil Municipal será por meio de conct1rso 
púbiico. na forma da L;:,,gl-:,lação viger.te, e i,p .. o-... •çi9 no curso de form.t,;.ão ministrnd0 ~la Academia de 
Fonnaçâo da G•.1-atda Civil MuntL;ipa! de SOO S•b•1tt;ão. de ~cotdo e.orn a grf'!de curricular da Szy;;re!afia 
Naú-:;;nal de Sêgurança Púbiica - SENASP; 

§ 2° .. O ing11t•1-0 na catr'êira, se dará mOOiante aptúY!iÇào em cofícurso púbf;co, para o 
cargo de Gv~rcta Civil Municip~,1. sob regime BliiatJJl!rio, tefldo Cüf1\0 v-en..cirnento a ref-t"!'êricia X (dez) da 
tabela salarial do qu:4dn:, perrr,ari-ente e Cl:'')I horária de 40 (quarenta) horas is-e,manais; 

§ 3° - Devido à peculiaJidade, do 1er,,!ço a ser de~-IM'npet1h.ado pela lrn,:titt,iç-.ão Gu.arda 
C!vil Municipal de Sio Stb•~tiio •ão req1Jisit,o. para im,e•iidura no cargo de Guarda Civil Muni-cipal, sem 
prejuízo dos- dftmais prevfa,tos no Es.tatuto dos Se.r,.,-idtJrBs Públii;-,~')s do Município de Sã.o s~h>l1stião: 

l - Pt.1-Mulr naôünaiidade brasileira; 
li - PCi<Muir er;stno rn•dio c.omp:ttto: 
Ili - Pos.suir no ato da rot;U c.rtalre naôonal de habilitação (CNH) definitiva nas 

ç;,Jt~gorias "A e B"; 
IV~ Possuir altura mínima de 1.65m (um me-troe ~ss.1:n11a e c.inc-o c-enfünlêítr◊b} se 

ÍÍ()tnem e 1_60rn (urn metro e S,i:f.!t'&i!:'!í'lla ctintímetroJ} se mulher; 
V - Pc,nuir idade mífiima de 18 (,j,woito) anos e idade má:...ima de 35 (trinta} anos no ato 

da ir:sc,tir,;Ao no çoncJJrs-0; 
VI • R"!.allzar e obt~r res.ulfado n~gativo no e-1-Hmê toxit.d,ó,Jil;;o de larga jan~a de 

VII - Ser- C-Ot'i$;<lN/.\do aj'J-\o •m ex'ffi-me ptk_,,t,,:.ri-Wp•fc;;..,-.i.6gico; 
VIII - Não po•6uir enl'M'.:«iente--1 criminais e ter idon•id•d" mmal comi:,rnvada por 

invll'ri1;g:Ayio S.{>:,:.l.al e cnrtidõt1 ei_p~didas pe.rentll! o Poder Judic~rio Fed&ral, Estadua! e Distrital que 
Siftfão tineii.,.-:das e hõrtK>iow:win pela Corniui-o Esp.rô~! do Col\Curao da Guarda Cívil Muni-dpal; 

IX - Estar em gozo dos dir1:,ih:is poiíti;ç~" e e½tior-<:'lis, e no caso dos homens, s5íar qwile 
Gi:.'1'11 o servtÇO militar. 

§ 4° - O Guarda Civil Munic.ipel, en'lpút.udo em ca•go de pro..,im&nto efeirvo, adquirirá 
$Stabílidade no 5erviçc púbfü;:-0 ao compii,h1r 3 (t,êa) cmos de efeUvo u:•rcíóo, ter sido apmvaQo nas 
avaliaiç:__(;;e.i de d(Hí,(tr1·1p$riho e no e-li'.atne to.1i1:;~it:,g;ç.o_ 

§ 5° - Entencte--se por inve1ti9~io $6{.iai a pesquisa da vida públi:c.a do can6id,:1t0. por 
m~io da avalia:-ç-.ão objf.-tiva de dofJJ!llento!';. eitHtado1; e pe-a,quiua de campo, a fim de que se comprove 
sua conduta iiibada e idüfteidade rnotal, indu1ro-d-o a epr••e,,,t.;:.iQ, p,elo candidal.o, de dc.,,i:umento3 
relativos aos artte-c~*1~tes criminais e de distribviç'.ão det a~ ju.diei•;•· 

Artigo 5° .. O corKurso pVblK'-0 para o pro'time-l"llô dos cargos da G1J.atdâ Civil Murü6pa! será realiz;;do 
em 07 (t-..-•} fü• eliminatórias r.:oord•!'u1d4a pela .A,c~den1ia de Forma,;-ão da Gt1ania Civil Municipal de 
SJ½ Seolls-tilo, sendo: 

1 • A primeira: P,ova de roilhecitne1'1.1as g-erarS e €$~ífi.,;:;os. de caráter eliminatório e 

li - A segunda: Exame antroporr,tHrico e de aptidão fisica, de caráter elimina:tóô01; 
Ili - A te-rceira: &ame de sa-Wde e loxicotóg-ico, de c~váter eiiminaiório~; 
IV - A quarta: &ame p•icoiógC;Oíptic".ot~en.W:O, de caráter e/ímin~tórYos; 
V- A quinta: lnv•itigtç.io 81.,.;.t:i•i e de Idoneidade Moral, de caráter elimfn.ªtório; 
VI • A se:r.ta: Análise de documeoto5, de caráter elimínatórto; 
VII - A sétima: avaíiaçio de frequincia e aproveiiam.entõ com aprova,çãc, no curso 

interisivo de fonnação e capacitação t•órice e fíaica para o &~ercício do cargo, coin carga horária e 
de.'1'iai.s criMft~ de av.aiiaçio a se#em definidtiS no Edita.! do G-ertame, de caréter eliminatório e 
c!as.slficatóri-o. 

§ 1° - Durante a rea!izaçã:o do curso os candidall:is receberão uma bolsa auxílio no vaior 
equivalente à de estagiários: de nível sup~r;or. ílâo se cx:wrfigurar:.do niMJ%a período qualquer vínculo 
empr~g.atído para com esta municipaiidade. 

§ 2° - Os candidatos apn:ivazkrS nas fases roníídi\\s nos ir,ô-:..es I ao VI df!'-n!e A.rtigo, 
Ob$er-..;ad;} a ordem de chi;H;ificá,Ç.ão, serão matrtcuJ.;i.r;lo.1; no curso de fom,ação e c.ap~dtação em 
númer,:,s e.,qufvah:1ntes ao de carg-0$ vag0'$ cokK'M1::is em cor,c.urso; 

§ 3° - Sendo s~rvido-r da Administrc:Ção ~unicipal de SOO Seb1M>tião, o Cêlndida!o ficará 
afa$tado de seu cargo ou emptego até o término do cu:rso pre,,úa.to no intl¼ VII deste Artigo. sem 
prejuízo do venóm&1.to ou salário e demais vaoti1g•n~. COJ"!liindowH o te-mpo de afastameoto c-0n10 
efetivo e;,,en:Jcio no cargo ou empr~.go que owp.a para todos os @feitos le,gais; 

§ 4° - O sen.>tdor deverá, durante o afadamento p.l'(lvfs1o no par/2grafo an1#'rior, optar pé!a 
remun&"ação ou salário de seu ctvgo ou empre-go ou pela cottMpr'Jttdente bolsa auxílio prm-·r;';,ta no § 1º 
de~te Artigo. 
Artigo 6° ª A G~Jarda Civil de São SIJP",,)a,sUão será C.);Jrr1pi'.H11a pe-!a s,e,guinte estrutura funcional: 

1- 01 {um) Co•nandar1le-G-etal; 
li - 01 (um) Sub~Cürr1andante; 
Ili - 01 (um) C-0n-~9Mnr; 
IV• 01 (urn) Ouvkfor: 
V -13 {tre;;;:e) lnsp~l.01f&S; 
VI - GtJarda:s Civ!s Municipais. orgllnizarjo5 hie-<arquicamente c:J-rifmme Plano de Carg~s. 

Sa.iárk:1-s e Carreira da G1.1arda Civil Mur1icipal de Sio S•h4i•1i-io. 

§ 1° -Gvanja C!vi! Municipa[ é o s~f\1--i-dor púbk:o já int•grado n• fur;ção e em e:or!diç~s 
de rnaHzar os ser ... içM d-erii>i:inadú-$ para a Co-rpor,;1ção. flOS tenr.-os d.as le.gi1-f•çbH em vigor, 

§ Z: - Guarda C!v!! Municipal lnspe,!.or é ca-rgo pmvido em comf,aio, de U·,..-re nmrr~*;;ã.o e 
tem a função de ftS,ç;,;úiza,çáo, Supê/\'fsâo e roi.:rrde1'lt1'yãO das ativldadé'.S- do operacional da lnstituiç.ão, 
pre-eAchfdo por servidor perte;1ce.nte ao efetivo da Guarda Civil Municipal aptOY&do no e.'!"i,!ág;o prühatório, 
com ré"munera-ção de refer-ência C4 da Tahela Geral de C-argos em Corriiuilo di~tribuídos por S&-t:retaria, 
ArH!!fxo !! e Ane-xo Ili da Lei Compiementar 247/2019; 

§ 3° ª S1J-b-•comandar1te é cargo provido em C(lm;uio, de tivre nome~ç,ão, preenchido por 
serrvidor aprovado no Mlãgio proh!lMrio, pert~HlCtmle ao efetivo da Guan:::la Civil Municipal com 
remuP.er~ç-ão de referêrrda C3 da Tab~a Ge,al de Gatgos em Com!S'lli-0 d.istlibt,ídos por Sec•e-la,r;a, 
Afíftxo li e Aoes.o !li da Lei Ccwnplt:"rth<::ntar 24?!2019; 

§ 4° -Comandante é ca,go provido em wmis.!/1.ÕO, de lh1re n.orneação, pr~eneh-ido por 
serv!dor ap10,vado no $'&iágio probatório, pérlenc-.erite ao efelivo da Guarda Civil Municipal com 
remuneração de referência C2 da Tabela Gemi de Cargos em Cof'fii$$0C/ distribuídos por Secretaria, 
Arwm2 li e ArHitxü !li da Lei Cc,rnptementar 247i20rn; 

§ 5° - COIT'!fStJ.,dor é cargo provido em C:(íft'fi>a-5.icL de iivre norn,eaação, preer.chido por 
serv!dor apttYvadc, no estágio probatório, perte1v:.e11te ao efetivo da Guarda Civll Muoie,ip-ai ct:JW• atribuição 
de apurar as infr21ç-OOS dis.ciplinares atribuídas aos inte,grantes da Guarda Civi! Muniôpal de São 
Seba-itião_ com remur1eraç..ã-o de referê-ncra C2 da Tab(Ma Gera! de Cargos em Cotrúu.io dist.rfbvídw por 
S~íatia, Aflexo li e A.rd'Jio III da Lei Compiementar 247/2019; 

t 6° • Ouvidor é Cãrgo p-rovirl-o e-rT"I. corntld:o, de livre norne.,&:çOO. préi/i!nchido por servidor 
eprnvado no ec,tágio probatório, p-ertencerite ao efetivo da Gva:rda Civil Muriii..'Jpal oom atribu;yâo de 
~. e:x,aminar e e11caminhar r-edam,owOOs, suge-stf~s. elogios e denúncias acArc.a da conduta de 
aeua dirigeintH e integrantes e das atividades da Guarda C!vil Mur,iôpa! de Siiô S•buttio, propor 
1oiuç.a.1. of~$r~*r ~:t001êfld~00-1 e informar os rnsu.ltados aos inhtrenad,:,i, gernntindo-lhH 
orie~a.çi,o. infomt&Çio e re-sp..,.,,~ta, c.c.:m re-rnuner8r;i0 de referência C4 da Tabela Ge.ral de Carg,c,s mn 
Comi1,.1io dia:tribufr:!-05 por S-&t"'fetatia, Ane-xo !! e Ana:s.o !li da Lei Compieméntar 247!2019; 

§ 7° - Os cargQ$ de Comandante-Geral, S1.tb-C◊tftandante. ln:sy'i;itor, Ouvid,x e 
Corr-e,Jt!>dor são pr'rvativ-os de Guarda Civil Muriiciµai C!,3;ue Distirila; 

§ 8° ., Considera-,se Superiores Hierárquic{J:S na Guarda Civil Municipal de São Se.bl'l::>fülo. 
de ac-01do com seguinte j'.)Pí.K:00.ir\r;ia: 

1 - Chefe, do Ptxi~r Executivo; 
li - Socr~Mrio de S~urança Urbana; 
Ili - Comandante Ge.r,;il da Civil Muniôpai; 
IV - Sub-Comandante; 
V - lnspi'í!tores; 
VI • Guarda Cfvil Muníôp.a! CL,in@ Dtsttnta; 
VII - Guarda C!vil Murii-cipai C!i';l"m&e Espft!C;at; 
VIII - Guttrda Civil Municipal 1ª C!at..1Jl..e; 
IX - Guarda Civii Murricipal 2ª C!ass~; 
X - Guarda C!vil Municipal 3ª Cla.M~; 
XI - G!Jarda Civil Municipal. 

Artigo 7° ª A Guar'da Civil Municipa! adoiatá Pro,,,"..6d:irne-nto Op,e-•ac;onel Padtão - POP que será 
elaborado pt',lõ Co-rr1arrdo para padronizar açÕ-ê:S ê/ou procedim•nt0:1 o.p€-r,a-çlonais da ln.siih,içáo por rne-io 
de Qrde-m de S•r.-iço. 

§ 1 • - O proc•dime.',to o~r•cionai padrão. POP deve:tá ser infonn.ado a todo efetivo da 
GCM por ordem de ,ervi,ç.o no qulldro de aviMs e/ou p:or rneio digit-3.I; 

§ 2" • O POP d• ... erti ser ah..1ai!l:ado sernpre que noc~JJ,ário; 
§ 3" - 0• pr-oe;.-::lfn•,eri.tos det-:etito, no POP deverão \ier l:'iie<:1Jtados por lodos os 

integrantes da Gt1arda Cívil Munfcipal. 
Artigo se• São dev'&res do se-rvidor da Guarda Municipal de São S,e,b~sti.ão, ai-ém dos di;>rnais 
enurner2do.-s nesta Lei, sem prejuízo d05 pteviiJ.íofi no Eslatl.fto do!íi Servidores Públic~>!i do Município de 
São Seb.a-1>tlão: 

1 • tratar com urbanidade 0s cornpanhtiiros de serv}ço e o públiço em geral; 
li• manter sempre atualizada sua dK!.ar&Ç,io de família, de reiidfnôa e de domiciiio; 
Ili - zeiar ?(tla e.;::-0nomia do mater'.o.a! do Município e peta conservação do que for wnfiado 

à sua guarda ou utli!zayâG; 
IV - ooop,t-rar e manter o espíri'lo de srJl(dariedadé com os companheirtrs de trabaiho; 
V - pro,c•,j,er, púbiic-.a e partictJlarmente. de forrna qiJe dignifiqui:, a funçio p\Jbii~. 
VI • cornunicar ao su~·ior imediato ou, na sua awiên(;ia, a outro 1uperior, it1forma-yio 

sobre perturbaçio da o:~m púbHca, togo que dela tenha conhecün-ento; 
VII - der informaçõH em proc•1·"°'· quando lhe comp~tír; 
VIII - encaminher dõcime,nto no prazo !e.gal; 
IX - ze:i.ar pt'l"ta e<~Qr•omia do n1ateda! do Município e p'Afã COft$&vmção do que for corrfiad,:, 

à s1.1a gl.larda ou utiiização; 
X - cumprir. sem retardo, serviço ou on:fem legal; 
XI - tomar prow-idên-c.-ias para garantir a int~tidade fís;ca de pttSíKWll detida; 
XII - comonic.ar ato ou fato irr,e.guiar de natureza gra-ve que prH#"fíc.iar; 
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Edfç.ão 1063 -10 de Ss!~mbto de 2021 
xrn - manter barba, b;gode e simjiares nos moldes de regu!sménisi.;ão ar,ella à presente § 1º .. Ap!i('.,am-,.sê as pe11afüfades previstas no Estatuto dos Sêívidore.s Púbiiec/$ de São 

Setr-est;~o ao Servidor Guarda Ovil Municipal que viotar quaiqver proibição ro11,starrte nos irv.;;iB!;,"}S dtH',tê 
Artigo; X!V - manter e ~rte, penle-a,Jo e c.or de c--t1-betos ao p.&drão dew:;rito na regulameo1~,;"ª,o 

ane'"'a da pre5&nte !eg~l.açio, objetivando o rn;nimo de p-adronizi.ação e segurança para o s-e..rvidor. 
§ 1° -Aplicam-s!. as penaiidad~s previ¾:tas no EstatutQ dos Senridores Púbfo::oi,; de São 

Sebatlíão ao Se-rvkior Guarda Civll Municjpal que violar qualquer dth-'i!r funciona! etJnstante nos inciEi-os 
deste- Artigo; 

§ 2° ~ As vio!açOOs dos: deveres funcionais ct:w.i:_;dú-S nos iNúscs defiãte Artigo 5erão 
apuradas apiicaf!dD-•-11e a-s dfsp<~içoos w0.tidas no Estatuto do$ Servidores Púbkos de São Sebr.i~tião 
referenteli ao PtOCt!Ht.·im Admlflf'Strativo Di-s.ç.:ipiinar e a Sirrdiç.âr!cia. 

Artigo 9° .. Ao ser-,;idor inlegrante da Guarda Civll Muniôpal é proibido. sem prejuízo do 
prev;sto no EitahJto dos Servidoies Púb>k:-05 do Município de SOO Seb-astião: 

1 - d#L~ar de comunicar ao supivrür, tão li:,g-o p-OHívet a e:t:!:l<cuçáo de ordem legal 

11- ch-&gar atn:u,ad0, SOlf! justo rr10Hvo, a ato ou serviço; 
Ili - pen'Tiiifar s&.-viçc- sem perrrhs,li5o da autorid,a.de comp~!ente; 
IV - de',:ar o subordin.:ido de cump-rtm-e,,tar supef.or, uniformizado ou não, nl;l'$te ~ 

dH.de que o conh•ç.a. ou de pr&star-lhe hõm-enagens ou sinais reguiame1·,tares dn oon,ld..-a:,;cio a 
re,p~;10_ hem corno o s.up:erfor hieni!!rq1Ji<'-.fj. de ra'lp,y,:de.r ao ,:umpri-me-nto; 

V - usar uniforme inc.o-1np!eto, c-0nirariendo as normas resi:,~,:-.~ivas. ou vlfrstuário 
[nco..rnpa1íve1 Ct:mi a ful"!çãO, ou, ainda de,tc.ui.dar--se do ®r.seio p1!)Hü•l; 

VI - negar-se a H'f(®e:r unifotw,e, equipam""i.,!01 ou ot.i+ro1 otjetc'S que lhe :;~am 
dé51ir-.ados, ou que dêvam frear em seu pod~r; 

VII - d"'1i.ll:ar de se aptl!llontar, nos prazoi; estabe-!1:;ôdos, sem m{)ii'vos justlfite~.dôs, nos 
;oz:.als em que deva c-0:mpau:H:er, 

VIII- n;;pre~eritar a irnstituição em qu~iquer ato sem m,tar au!ori.la,:,fo, 
IX - a~%Umir comprorniwi.o em r,ome da Unidade da Guarda Muriic.ipal de São Se-h.Aistião, 

que curn1:mda ou na qual seHve, s&.n estar atrtú1\i-.a0ô; 
X .. sobrepo-r ao un;fom,e ofiçjal. irts;gnias de 5-JX:;OOades part}culares, entidad®:s 

r~iigiü~H ou polí(iç.a,s ou, ainda, usar indf:'rvi<lamen1e m~dalhas dwporU,.,-as, distin!iv-<..'<S ou 
conde,cor-a-çi>u; 

XI- re$pond1:-r de modo desrn1>p*iioio a servidor da Guarda Municipal de Sã-o S$bastiâo 
ou a qualquer i:n:~ris1ca; 

XII - simular d(ii;m.ça para esquivar-se ao o..1mi;ifrmeoto do dever; 
XIII - dei.;.ar de as-sumtr a rHpo)Osabilid•de por seus ato-s ou petôs ah~ pra:ti0;,1drn por 

serv,idor da Guarda Mun-<cipal de São S90-a,ti,o. em funç.ãc sub,:jit'Jinada que agir em C!Jrnprimen{o de 
sua ordem; 

XIV - c-e,nduzir veícu:o da instituição da unid,;;ider o:.Fr.p.efente da Guarda Muniôpal de São 
Seh&1$\;ão sem eg.tar devidam-&nte autorizado: 

XV - afa$t,ar-se, rnc,r,-,entiine-&rnente, 11m juito mofrvo, do !0<,.al em que deva e1f'::--0ntrar
se por fo1ça de order"ís, &%es.i!Jas de serv}ç,c:, ou ditip(:cêçl,H !.-g,aiis; 

XVI • dirigir veiculo da Guarda Municipal de S.io Sel)e:J.tilo com ooglig:~nc,ia, 
impn..1dê·n6as ou imp-l\'!1<cia: 

XVII - ofender a moral e os bons u1s!umes por meio de l!10$, paiavras ou ge--s.V'.ls; 
XVUI ~ ~x,t1{:.utar ou d~terminar manobras pefig>Y1iRS cúm viaturas; 
X!X - L1,Jflgir ou aiiç.iar subordinado com obje{i:,;os de natureza p-ol;l~ü-p.art;dária. 
XX - fa!tar c-0m a verdade; 
X..,.Xl - d~etnp-enhar inadequ8óqrnerile sua$ funç.f.i®:S de modo intenó.onal; 
:X)::u - suprimir a identific@.ção ,jo unfforme ou utiiizar-se de me10s iHcrtos para difiç.u!tar 

sua ida-titifi.ç...-çio; 
XX!II - abandonar o serviço para o quai tenha sido designado; 
XXJV - refoar ou emp1'égar, qualquer dOCtJme0to. malf!"rial, obje1o ou eQ-!Jip~mento do 

serviço p(,bFco !'nunici:p,ll, para fins particulares; 
M--V- &xtrffv!ttr ou danificar dc.r\Jmento cu ob,iíetc<S pert.Mc~ntas à Fa.tffi"\da Púbi-íc,a; 
XXV1 - usar expr,e,t&ô~;; jcx:::,;;;,.íé3s ou p~jo.rdUvas que ater,/e-,n Gúntra a 'BÇa, a reiig;ão, o 

credo ou a orie-rtl:açâo s1:t(1J.al; 
.X...X\/11 - acor.$elhar ou co~coner µara o deiu:wnprimen:to de on1em !egai de autorfrfaide 

YJ;..Vlll - dar ordem ilegal ou ciararne-nte in1;r.:eq•Jivel; 
XXlX - refer'rr-se d~ptedatfVamênte em info-rrri~ôe$, par1:1c1tr, de~p~ho, p~fa imprensa, 

ou po-r qualque~ meio de divulgaç.io. às ordertS li6-gi.ili; 
X.XX-deh,rminer a ex(lft"uç.à-o de ,ar,,,;1;-0 não ~,to em lei ou reg-uleme.11to; 
k:(X! - trarr5,portar na viatura, que •e:t.tja sob s.eu c:0rnando ou re&ponubiiid•di,, ~~%1.'.:¾1$ 

ou m,3teriaJs sem avtoriz~,ç,ã-0 da st,1k.,rid■d~ cornpe,~rite; 
XXXIi - di.;,,parar arma de fog:o por dHcYi<lo; 
)C(;.:m - fazer. co,n a Admínf•ü·•çio Muni6p-a1 Direta ou Indireta cc>ritrcato-s ou r,egóc;os de 

natureza c.om°"rciaL industrial ou de prntaçio de serviç® e-tirn fins lucrativos, por si ou Gomo 
re-pre'lii~ntante de outtErn; 

XXX!V - usar annerrHmto, munição ou equipe-m~nto não autorizado: 
)(,U\/ - dtsp-arar am1a de fogo d-.ri$C~Hariem~r'!i.a; 
XXX.'vl - prl?fü;ar v!oi.êr1ô-a, em serviço ou em razão de-le. contra servidtites ou 

particu!ates. salvo se em legitima def~sa: 
X,X,XVII - maltra-{ar p«iJ,,,üa detida, ~ob sua guarda ou respon:Htbiiidade: 
XLXX\/111 - contribuir para que pn:,Jlçs COfl'.';).ttf\tern em seu ~ier objetfJs não permitido,; 
XXX!X: - abrir ou tentar abrir quaiquer unidade da Guarda Municipal de São Stib&ltiio 

sflim auk:iriz,v,_.J.o; 
XL - ofe-!'ldef, provocar ou dMafiar avk1ridade ou ser,ádor da Guarda Municipal de SJo 

Sebastião que -,.i:-etça função superior, ig1Jal ou sub-ordinada, corn palavras, ge-:.lkHt ou 1,çõ.,; 
XLI - retirar ou tentar retirar, de loe-a! sob a a-dministras:Ao da Guarda Munjdpa! de SOO 

Sebefjó;fo1o, viatura ou animal, sem orde-rri dos résf:,Wtctivç,s res.po1YSái.'eis; 

moral: 

XL!I - d!lscumprir proc,ei1os l$Jais durante a prisJfo ou cus{ódia de praw; 
XU!! • participar da ge-'i:°<cia ou administraçã.o de Gfflpraita privada de 5-egurançe; 
XLIV -va!er-sB ou fazer uso do cargo ou função púb/iça para praticar ua4d;o Ht1..,a! ou 

XLV -vi.oiar ou dei::c.ar de prn~<"Var !oca\ de vime; 
XL VI - prªticar romi.pção sob qualquer de suas fo1mas: 
XLVII - j)l'0ç1.1rar a parte inft:'"-H'ffl.t~da em cx-• .onê11cia pol>ciai, para obte-rv;.ão de vanl.agern 

XlVill -lib~dr p%Uô!1! detida ou di;;.pensar parte da Q,c-orrê--r~t;,ia ;;em atribvi~:ão legal; 
XUX - e--.,-adir-se ou tentar e-.,adir--se de emc.,;;,tta; 
L - puhfo:.ar ou G1fílrihuir para que se-jarn pubfü4dos fatos ou donimentos afek1s à 

Güarda Muniôpal de São S.;,bastl:ão, que p1':;'.!;,sam concrJrrer para ferir a discipiina, a hierarquia ou 
eorripr0tt1e1~ a sft,gurariça; 

li - amea.ç;;ff. induzir ou instig.ar alg1Jém a pn,1JJ:tar d&ci.araçt,e11 fa!ias. em pr')cadimen-to 
penal, civil ou adrninistrativo; 

UI - participar d!! gt;,;1ência ou adminiitraçio de empr~s@1. bancárias ou industriais ou de 
soc.ieda<.his con\•tei.eit 11ue mantenham re~a-ç.ôH com,1~rç;;1,i1 com o Mur;icípio sejam por e~te 
subvtw,cio.nada ou ai.t.ajam diretamen.te ret•cic►!);Jd•s t-Om a finalidade da unidade ou serviço em que 
esteja !o1.ad:c,; 

UII· trabalhar em esta.do de ernbriague.z ou !!;üb efeH,o de droga1.; 
UV - andar annado, estando em traj-es clvis, sem o c1Ji1,fado de o,:vltar a a-rma: 
LV • usar arJ.ornos ou objê!os que p,.;,-Mnm c.okv:.ar em riM:;:O a integridade e saúde do 

setvklor Guarda Civil Muniôpal, ou que poH■ provocar algum tipo de add~nte durante o perícsdo de 
trabalho a si ou a terc&irn5, salvo at.Jtori1açi,o e.1;pr'1il-na do Cor,1andante Geral ptrITfLfündo o ;;so. 

§ 2° E As v-iol1çõ•1 dll proibiç~'5 Ci'..J!'>fÓ.:'J.S nos inc'.$.0$ da•te Art;go Sêcfão epuradai 
apiicaru§o..se as di•po..i,;:õe-1 cont1da~ no Eslat!Jto d~ Servidoras Públicf.>s de Sio S•b■atião refo.r~nt.<:!S 
ao Proc•-n~ Admini,tre!ivo Dis,-:;:ipHnar e a Sind!câne;ia. 
Artigo 10 - Fi.cam re1,;.,D1ihêcid.as como atrvkhv:fes de rilco. as de$-erivo1vidas pe;os. integrantes da Gu.arda 
Clvii Munidpal, no efêtivo 1/:.Aêrddo de suas atribuições. 
Artigo 11 .. Setá ooõ1CPsvdido o adi/Jorrai de Ri:sco- Athádade ao servidor detentor de cargo efetivo de 
Guarda Civii Municipal, no p,s:tc-entual de 20% (vtnte por cêrrlo) tob-rl! o 1ai..tirio b-.ase. 
Artigo 12 - Para efeitos desta Lei Corr1p!-ement.ar. con,cidet'am~•• corria ef&tivo •<nA;1rç;ç.i:o os afastamentos 
em virtude de: 

! -férias: 
11-card:Hnento; 
Ili - fale,-::;imar.lo do cõnj1JQ€\ cornpanhe\ro, p.,;!rs, irmãos e filhos, incJm.Jve natimorto; 
IV -faie..;hnen1o de 1,ogr~. padrasto. madrasta e cunh<H)1'Js; 
V - serviç.oo obrigatório& por- lei; 
VI - licenças por acidf,H'tt:e do trabalho ou doefiça prof15,siorial; 
VI 1 - lit..ença gestante e por ado-ç-Jio; 
VIII - lic-ern;a paternidade: 
IX - iiceriça-prêmio; 
X - iicenç.a para tralêcmerrto de saWd.e. até 30 (\finta) dias; 
XI • faltas af;,-0nadas: 
XII - mtSN-ão ou estudo de:Atro do Es!a:do_ em õuiros poti:1ü$ do TerrH6cJ-o N,1.ôoi1al ou no 

•"tt•rior. até 30 (trima} dias, quando o afastamento hrn.wer sido exp,eu.sme-nte autorizado pelo Chi?fe do 
Poder &■,.;:wtivo Mw"Jic;,'pal; 

XHI - partk.ip~o em d-..g•çõ" -!aportivQS ou cvlturafa: pe!o ptazo ,ofiç,ia.i da 
cor;v(~o. devkfamente autof',zada pe-io Ch•f• do Poder Ei: ■-;:-1Jtivo Munit,-ipal, prnc1tl'dida de requisição 
ju1tr1":;1'd• do órgão competente; 

XIV - do-n';ão de sangue na forma pre,áita na !e-gi,,.i.a,;:ãn; 

§ 1° - Os afastamentos previs:l.0$ nos if"l.d:»~ X e XII d~s!~ artigo, quando super!o-ms a 30 
(trinta) dias, acarretarão a suspensão do pag.amento do acfo:-i'ona! a partir do 31<} {t1i9á.simo primeiro) dia 
do afi!lstamerüo; 

§ 2° - Na hlpó1e-s,e do parágrafo anterior. o pagamento do adicional Si:Ká reativado a partir 
do rntümo do servidor à mesma un:id~de ou atividade_ medi~nte i;omurúc.;açâo de sua chefia Jmffil;/üa à 
Slfe~tetaria de Administração. ind;cando o motivo e as M:as de afa$lame-ri1o e rêtomo ao trabalho: 

§ 3° -O teferido adicional integrará a beie de cák-tilo de 1/3 de férias e 13,:; do servidor 

Artigo 13 - O a1,fü;io,1al de rfa,-co atividade, por se tratar de uma vantagem ~if'iiária de cm-\S.tp,..r 
trans;iótio, ceuará com a eliminação do risco à vid.a ou à infe-grid,a.de física e não se inCOipotafá à 
remtJnera,;.ão do servidor para qualquer efeito. 
Artigo 14 - O servidor que fizer jus aos adif;kmais de insalubridade, de pericul,J.sidade e de risco 
atividtfde, CO:Acomitantemef'Lte, deve-rã optar por um de¼rs, a seu crit-érfo. 

Artigo 15 .. Para a C{)fl0&.$®00 do adicionai de risce atfyidade dt:'v-etá ser ot-ed&<'.;'ido os se-g:úintes 
pro,-;.~d<ment~: 

1 - cabe ao 5&."\/1.dor intertm.:;,4~"10 requflr•t por meio de pro,c-.H•o adm[nisttaHvo. no 
Pm\oeoki Mun·1cip;,d, a cofl:C~:li.-!4io do adõçir,1f"!al pr-ett'ndfdo, de-.. ~ndo informar no reque1hnehto o cargo e a 
fuf'içjO de&~mp-enhada; 

li - a1Jtuado o p~M>O no Proir:w.>::ilo Munkipal, deyérá ser errcaminhado à &.-;cretaria de 
Adminfstr~. para instroção com cs dados fuw~ioriais do reqver~nte; 

111 • instrvfdo o pt(:)iQIUO. deve-fá ser encaminhado ao S1l!et~tá!io Municip9l de S#¾gurança 
Urbana, o qual rei!:!ta-rá nos eutoa s-e o servidor de fato ;itslá a&xe-t~ndo eJetivame-nte as atribuiç.C1,1-s 
coni;.:.emeflte;t ao cargo de Guarda Civil Mt.m.idp-al, em s,~,guida, d~.:kfüá sa o mter~i~-:to faz ou não jus 
ao bef\efíciv: 

IV - sendo desfavorãvei a t;,m"tCl1J$j:o, ch!tvetá o pro,;otdimento •~r encaminh•do ao 
Se,çr"!::tário MtJnicipal de Administração p&a deiiber;açio. Em e•guida, os arJkt& di?,,,~rao 5,er 
encamir.ha-do:'i ao Protocofo Murricipa-i para ciência do requetrent~ ,-,::.e,rca da decitão admirústral!va 
pa:iferida; 

V• sendo favorávoJ a conclusão. deverá o ptOt,;A'ti!J])-D ser er,,áado à análise da 
Pre.;(.uradorla Jurídica do Município, a qual pod&rá adotar as medida~ que errtêt'ider t-abive:is, e na 
hipót•"'-• de c:on,:.ordãn.c.ia,, encaminhará o proc,•uo à S«.-retaria Munidpal de Administração para 
al.-bor•çio dos cáiçuios noc~1J.ªários, Cúf!"í po$,!e:rim eneê3rni-nhamento ao Secretário Municipal de 
Admini,traç.io p-.ara hon\011,g:aç.io do ato det CG!oe41l-tio; 

VI - havendo homc1?0geçio, o pnx•nc dw,,.wá ser dirigido à DiviJ;.âo de Folha de 
Pagam~nto para a inc!uU:o do 1dii~ional na kilh■ de pagamento do servidor e, a i..eguir, à Df\ll$áO de 
Cadaitw para anotação nos registros fuf1Ciori.1i.1; 

VII - apóa as devidas anota,çiA:s, de...,•tio os au!C'& ser remetidos ao Prok•çoki Muníi;Jpal 
para c~ência do inter••Mldo. retomando à Secr~taria Mul'Jiôpa! de Admlrústra.ção para arquivamento. 

Artigo 16 .. Comete crime de r~_j-f\:5,abiiidade. administra-Uva, ind-epe-ndti,nleménte da apuraç--ão na tt$fera 
Côfn-petente para apuração da re:•p<:ini.ebifidade Civil e crirninal, o dirigente QU!! conc.ed~r ou avtorizar o 
pagamento do adiçior'lal em dtUGordo com esta Lei Co,-r1plernentar. 
Artigo 17 .. O ato de conctrim.ãô ou C41••.-ç.io do adjdo-pal de perk:ulos;uacte Ó/$'#6fá ser oficiaiizado por 
meio de portaria e public-ado no Bclefjrn Efetr-õnico do Munic!pio. 

Artigo 18 .. Os efeitos financei1t15 oriuridos da d~C:t..ão administrativa Fa,roráve! a eori.c&ffilScio do acfü:kinal 
de rt-M:,e atividade dar-se-ão a partir da data em que for protoe-oiiza-00 o req:lierimerdo. 

Artigo 19 - Fica instituída a gratificãÇ-ã:O por prodvtivtdade den,:nTrfrrada "di$pe,15a-flagrante"' aos 
servidores que t!l;et,;.em as funç~i de Guarda Civil Mur1ícipal, sendo coru::edido ao servidor folga 
abonada por p:rod~)tividad.e, c11P$~nte Art. 152, do Estatuto doi Servidc,re-s Pút,i;,;:o.s do Mu0ii::.,1pio de S,11o 
Sià<ba5tôão: 

§ 1 ° - A gratifü.;açã-0 in.!!.tiluída no "caput" dos te artigo pcxh.vá ser cor¼,,1,dida aas 
sel".,;dôfBs que preer.ch.en~m os seguintes requisitos: 

1 - ef~lua prisão em fiagratlle; 
li - Captura um ptúc,.mad.o peia JW$fiça. 
§ 2° .. Fica o Comando da Guarda Civil Munióp:al re-.sp:0.r1sá ... e! pe,!a anáffse do foto, 

deli.be-rando pe!a conc•asio da di:.pensa devidarn~nt.e fundamentada, depois de vis-ªdo o b.olefün de 
ocorrência de Autoridade Poiic:ial. 

§ 3° -Ao servidor será conctt-dlde, folga abona-da, de 01 (um} dia de serviçc, por 
oc;,;wr-ência, para serem goz.atlas dentro dos 12 {d;;:,z•} m•~•• sub$eq_u.entes ao B.oletirn de Q;::-,-:,1ni§-nc--ia 
lavrado na Potíôa Civil ou Po\íc.ia F~ral, in~p•rh:itntei das de.nais rogu!amenU!das no Estati,to dos 
Serv;c:.for~~-

1 - A gratifir::-~ será c®c~fda aos agB?1t1:s que c.:msiarem no Boletim de OWrrência 
da Guarda Civil MunlCipal - BOGCM; 

§ 4º - Não será c.op~:fida a gratificação ao servidor qt1e: 
1 - nos três me-%et que ant~thietn o ~fíôo houver r~--::ebido piJna de advertêncfa; 
li .. nos seis ma-s@s que anfoc@dli:HTI o beneffôo houver re<:.ehido pena de S--V$~-são: 
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Ediç:ão 1053-10 de SttlçJTibf"ú de 202.1 
111- nos 30 (trinta) dias anie1io:r!i!s a 

~-1.i:.tih1and(HH'l o di~.P,(~A1:o no arti,J<:i 119 da LC 146-"2.011. 
apre-$entar faif-<.H•- justifk.adas ou não. Termo de Crede-l"!ciarnento Nº 02120:21 - Proeeu,o n1t 621012021 

§ 5º ~ As fotg.qs. serão 
De;::tarl.ame11to Adrriin¼,.trativo e ao.s 

pelo Comaodo da IM-li11,úção e infot-rr...adas ao 
wm anWC-õ-d-êncie. mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Artigo 20 - A Guarda Civil Munit-!pa! é formada s&:,1ld01'es púbticns inl&Jn:mtf'.'i de carreira única e 
piano de caneira e sa1áfios. c:onfor-me Lei C,:wi-)pLemerrtar Mu11içipal nº.146/2011 e o 
Estatuto das Gvar<lfrs M~iniOp.ais Lei nº de 08 ag.0:$.tQ de 2014, fazendo--se para 

da fi.mção a elabornç.ã:o do piano de cargos. carreira e sa!ârios, com obietivo de 
na carreira e disfü1ção de seus fnte9n;mt~ hiE.ra-rquicamente. 

§ 1º - Fica ·vfHiad.a a nom-e4ç;iio em 
Municipal que e5tiver em es.tágio probii!lóho até que 
segurança !MfitJJf:ional; 

cerniss(onado da Comoração ao Guarda Civil 
ho-n,-o:ogado o piano de carreira, visando a 

§ 2º - Fica inslituído o parâmetro antiguidade para d~R<;iifiç:ar a prece-dl:'lt1da 
dentro do nresmo cargo, enire os da co.rpornç-ªo Guarda Civil Municipal, sendo 
pr~--À.:;,~dente aquele cvjo conc:u-rsD para o prõv;mento dos cargo-s da Gu.arda Civil Municipal seja 
e,.rontl::tJ.g-icarnente mais antigo: 

1- Sendo do rr~t.rno C-O"-t).J!SO, c-t1n-,5-<dwar-se~á o c-e,m a maior pontv.?.ição na da.s::1,ific..a,;.ão 
final do Curso de para Guarda Civii Munlcipal. 
Artigo 21 - Ficdm os Ar,e:;;,n !I e ArYe*◊ !li, prn.,;~J::;.s no Art. 46.3. da Lei CütnplértH:mtar 
247:2[119, na qual aurner-1tar-as1rá a quani;tlade de ca,g.c, de IM~◊• da Guêt-da Clvli psra 10 (d1;,z). 
Artigo 22 .. Ficam e:difYíOS os de Comandante da Guarda Mirim, Swbl-::-zwn<:lndante da Guarda 
Midrn e Inspetor da Guarda Mirim, pri,vi5k;.~ nos Arrt~xo !I e .A.flf.n:ô !li, aff\bos !TI~c.ions.dcs no Art. 
4133 da Le! Compi~rnen1.ar 247.'2019. 

Parágrafo único -O Guarda Civi! Municipal d~it;gnado para !ab-üiar no Projelo Guarda Mirlm, cr:ado p~la 
Lei 21:2512011, er1.qu~•<io não ef;.tiver cla.r,.!'krficadô na Cb:tMe Distinta do plano de c~rgc-i. carreira e 
salários, fará jus a gra.tificaç-ão prevrsta no Art. 461, da Lei Camprernentar 247?2:019. 

Artigo 23 - EnqTJa(1fc, não ap-rov:Rda Lei de piano de cargo$, carreira e no in.ci:So VI, Art. 
7° e Art. 23 ffi',.uta Lei, e/ou não haver G1,i.arda Civil Municipal gnaduado CõTT'rO Di.:.tintã, os cargos 
pr-ev\:>tOcS no Art. 7r. de-Ma Lei Con1piemên1ar serão QÇ1Jp-a,:los p-or i:nteg-rant"75 da Guarda ClviJ Mlmicip-al 
de São Set-asfü/io a cri-lédo do Chefe do Poder Ex:&1:-1.lfivo MunicipªI. 
Artigo 24 - As d&s~~s d~..:::o.rrent-es da pnal~nte Le1 Cotnf)iementar wn-e-rão p.or c,._:m-ta de dot~Çé-"i%s 
wçamentárias próprias, co-r,5ignadas no OfytliITH:!nlo vig:i;,!nie. 
Artigo 25 .. Esta Lei CoJnpiemerilar entrará em vigor na datc;1. de sua 
Cornçie-me,ntares 76/2()\)6, 83_'2007 e 85-2007 e as dEirnais 
Sã:o S'i1-ba;;;~;~o. 1 O de se.t-.m1bro de 2021. 
FELIPE AUGUSTO 
Prefeito 

DECRETO 
N°8334i2021 
"Anula o ato administrativo que aprovou pmje-to e conctH:h!lJ alvará de e-onstr-ução, no prot,li'l'SSO nº 
693212016," 
FELIPE AUGUSTO, Prefi,i-ito Muniç;p,3! de S.&iü 
CONSIDERANDO o Prin,::.íp.io ,ja Le-gaiidade:- que 
b-=m como o art. 53 da Lei Fede-rai ntt 9784-i1999; 
CONSIDERANDO a cor1stati1,;ão de que a apro,,.&ç:S0 k,1 c-o~redid.a de maneira irr~gular, c-onfor-me 
rel;tlório i?xp&:i;do pe!a Dirt!'t<){a do Departamento de Obta:s Parfü:-.utru?s {fls. 6!..75 do PA 6ft32/20i6); 
CONSIDERANDO o desp--õt,:i"'!o e,(,p~dido peta Procuraôora do M1Jnic;pi-0. sugeriu, dentre 011tras 
p,ov;dêf\cias, que [..'frj.:1m ariulado.$ os .ah:.& ad1n;nistna-tivos de apmvaç.ão de ptoj~o- bem wrr,o do alvará 
de C-!):l",$h\,ç,ão n.0 32112016 (fls. 77i81 do PA 68321'20.26); 
CONSIDERANDO qve a administração pode, a qualquer rnorrre-nto, rever se:Js atos, 

DECRETA 
adrrrinis.tr-ati-vo n.º 593:2.12016, praticado 

José Eva.niid.o da co-,-.sisHrn{e na ap,01Sii;;.ão de ca:timb-o de 
de 16i12.'20'!6, na planta. ft'Jtal!zarido 90 50m:' de 

a1i!os. 
Art. 2°. Anular ato adrnini.st<a:1ivo wr1$.ütnte do 
Diretor do Der,a:rtami'info de Lioenciam#.í'"L:1 de ParFcwlar~s. ArqlJ Derli Rens:to Leal, 
op-o$ição de carimbo de apmvação e res,p-.;;c'(iva assiriattJra, dat~dos de 16t1Z:2Qi6, na planta, 
totafü:ando 90 50rrf' de árna Cúnstrqfda, runsiante às fls. 48 dos autos. 
Art. 3°. Anular ato admirristrntivo e.ons!arite do admirtfsv~tivo n.6 8-932:2016, pra-fü:.-<:ttfo pelo 
Soc;etãrlo de Obras, Evanildo da c-0ns;síente na oµc~iç:..ão de carh't'\W de apn:,vayão e 
re$p&,::tiva de 1611.2:2016 que cor;c~eu o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO n.0 

321/2016, c-0n11tante f!s. 51 dvs a1,.1tos. 
Art. 4º. Este 0t?-(JB-to entra em data de sua pub!iea,ção. 
Art. 5°. Rffevl'.:"1.}íHfr•se as em uv',trário. 
SAo S®b.msfüitJ. 09 
FELIPE AUGUSTO 
Pref8ito 

Termo de Credenciamento Nr. 01/2021 - Processo nº 6210i2021 
Credenciada: Caruline de S.01.<sa Rjbas 
Contratante: Muni,:ip;o de São Sêbast;ão. 
Objeto; Pr~tação de exrJu&lva de mão de obra e sem ônus. que fazem entre, 
por int'<:'rmé{Jio da Prl':feitura Si;1bas.lião. para p1€!11{$Ç.ãO de serviç,05 de Lei!oeüo Qf,ôal 
Prazo: 12 {doze) m~%S. 
Chamam'fnto Público Nº 04/2021 
Valor: Sem ônus 
Data: 10_()8 

o Município 

Assinam: Felipe Augusto poalo contratante e Carnline de Sovsa Ribas pé!a cre-de11.ôada. 

Cnl'denciada: Cr!sfü,ne 
Contratante: Munic;p;o de 
Objeto; ?;e'$taçã-o de serviç~ sem 
po-r int~rrr,ádfo da Prefeitura Muni·ôpa! de 
Prazo: 12 (d0:té) m~tfJm. 

de mão de obra e sem ônus. que fazêm enüe, 
S-eti,asfrão, para prn.&tsç'ª-0 de servtço11 de Leiloéiro Oficial 

Charriamen:t? Público Nº 04(2_0~1 
Valor: s~111 orius para o Munrc1p10 ~~'f..~<tf~~--- ,i;,;-,i. -5 

Data: 10_08_2021. ., ,.~ 
Aãsinam; Fefipe Augusto p:e-to co:ritrat~nte e Crisii nfàAOO~:'!!:., Lopes pwl-a e-r!f!Jt:'ric,-ada. 

Termo de Credenciament-o Nº 03!2021 - Pr 
Cre:d~t"!ciado: Marc~Ho Lemes da Cruz 
Contratante: Município de Sãei SOC,a:s.i,ião. 
Objeto: Pre¾'.ll~ção de S&lV:-ç~ ZOO'! 
por i11ietrni'/dio da Prefeitura Munic:pal de 
Prazo; 12 {doze) 
Chamamento Público Nº 0412021 
Valor: Sêm ênus para o Munidj::.lo 
Data: 10 Ot; 2.021. 

FOLHA. .. 

ASS .. --

el"dus.iva de mão de ob-ta e a&ni ôt1us. que fazem 
S-Ob-à}\.,t;~o. para p1&,itaç-ã.o de seNiç<.,s de Leiioe!ro 

Assinam: Felipe Augusto p-elo wnlreiftaflte e Mau:eito Le-tn,os da Cruz pelo crndenciado. 

Termo de Credenc;iamento N4 0412021 - Procesw n,:, 6210/2021 
Credenciado: Edvanjo 
Conh'a:Qn:te: Muniôpio de 
Objê'to; Prestação de serviçç1 
por intermédio da Prefeitura Mun!ô-pal de 
Prazo: 12 {d,ne) me~-es. 
Chamamento Público Nº 04/2021 
Valor: Sêm ônus para o Muni6pio 
D.ata: 10_08 2021. 

de mão de obra e sem õ11us, que faz.em eritre, 
Se--t-4sttA:o. para pre5,l;;-~ de servíços de Leiloeiro Ofiôal 

As$inam: Felipe Augw;,1o peío oontr<'!í.:lnte e Eduardo S11!H'lo3ga p~lo i:::-1-e-rJêflciado 

Termo de Cre-0-enciamanto W 0512021- Proeea:1-0 nº 6210i2021 
Credencia-da: Ligia S.e-lêt:.a-$ 
Contratante: Murilcip!o de São S~a~!;A.-,. 
Objeto; Pr011,.!@ç.ão de e-1,clos.h·a de mão de obra e SGm ônus. que faz.em enf,-e, 
por intermfrdio da Prefeitura Sf.\'ba1,t;~o, pata preitação de de LeiiüEúto Qfióal 
Prazo: 12 (d-oze) mes$S, 
Chama.manto Público Nº 04i2021 
Valor: s(i~ ôrius para o Município 
Data: 10 08 2021. 
Assinam: Felipe Augvslo pei.o rotítfa-tante e Ligia S~(:!(,!!S ~ c,,;;,fonci,a.da. 

Termo de Credenciamento Nº 06/2021 - Pn:.u;.e1,,1.o n1t 6210/202:1 
Cr'êdênciado: Frederico A!bêrto Severino Frazão 
Contratante: Município de São S-et;ssJião. 
Obje-to; Pre.~ã~o de -servtç~ sem eidu$lva de mão de obra s s>/2:m ÔfiUS, que fazem entre, 
por fnt€lm1&{}io da Prefei"iura Municipal de para presfltÇ.ão de serv;çt.1:$ de Le-iJc,eko Oficial 
Prazo: 12 (doze} rnntHMi-. 
Chamamento Público Nº 0412021 
Valor: Sêm ônus para o Muniôpio 
Data: 10_08 2021. 
Mslnam: Feiipe Augusto pelo wntratante e Fr-ederioc Alberto SoY€Hino Frazão p$lo cre\lencilido. 

Tenno de Credenciamento W' 07/2021-Pro-ce,iso nº 6210/2021 
Credenciado: Fe!ipe Nunes Gorr~ T eh::e!ra Brgnardi 
Contratante: Mw1!c!p!o de São Sfib-asi:tã:o. 
Objeto: Pretta-ç-ão de serviçog sem e;tch,isiva de mão de obra e sem Ôf!\JS, que fazem entre, 
por intermédio da Prefeitura Municipal de S~hasUão. para p-r~sts1Ção de serviç--<:i.s de Leilol:!iro Ofiôal 
Prazo: 12 {tfoi:tt} ITl.{it®-t?S. 

Cha-mamefflo PUbiico Nº 04.t2021 
Valor: Se-m. ônus para o Munitípio 
Data: 10 06-2021. 
Assinam: Felipe AvQU$k; pela contrnlarite e Felipe Nunes Gon·-es Tei.~eira Bignardi peio et'éd-enci;:ttfo. 

Termo de Credenciamento Nº 0812021 - Processo n"' 6210i2021 
Credenciado: Antonio Garlos C~l$-o Sa.oto.s Frazão 
Contratante: Município de Sãv ~!':>.➔:stião. 
Objeto: Prestação de san,tÇl~ exdusiva de mão de obra e sem ônus, que faz.em entre, 
por intermédio da Pre.feitura Municipai de S-fth-a-stiáo. para prestação de servi;;o-s de Leaoeiro Oficial 
Prazo: 12 {doze) me~s. 
Chamamento Público Nº 04/2021 
Valor: SBm ônus para o Municipio 
Data: 10 08 2021. 
Assinam: Fe!ipe Augusto p:e:o cor,tra.tante e Antonio Carlos Ceit.o Sariloo Fraz:ão pelo cre.-:l-etvSado. 

Ano OS• Prefeitura de São Scba,tí;ioíSP • V<:rsão Online 

EXPEDIENTE PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO Luciana Evangelista de Jesus - MTB: 0085852/SP 
1 ~ ~ _._ • r ! ,. ,,. i ~ t. ; >' l ~ 


